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APRESENTAÇÃO

Este livro apresenta uma análise abrangente dos sistemas 
de informação em saúde e de seu papel estratégico na produ-
ção de conhecimento, na vigilância epidemiológica e na gestão 
da saúde materno-infantil no Brasil. Em um contexto no qual o 
cuidado à mulher, ao recém-nascido e à criança depende cada 
vez mais de dados qualificados, integrados e oportunos, a obra 
propõe uma reflexão crítica sobre como as bases nacionais do 
SUS podem ser utilizadas para descrever eventos vitais, monito-
rar desigualdades, construir indicadores e orientar decisões em 
saúde pública. Mais do que um inventário técnico de sistemas, o 
livro oferece uma leitura articulada entre informação, vigilância, 
política pública e equidade. 

Ao longo dos capítulos, são discutidos os fundamentos 
conceituais dos sistemas de informação em saúde, sua relevân-
cia para a saúde materno-infantil e as principais bases utilizadas 
no país, como SINASC, SIM, SIH-SUS, CNES, e-SUS APS, SIS-
VAN e SINAN. A obra também examina os métodos empregados 
na produção e interpretação de indicadores, incluindo avaliação 
da qualidade dos dados, análises descritivas, monitoramento de 
tendências, análise de desigualdades e linkage entre bases. Em 
complemento, aborda desafios contemporâneos, como ética no 
uso de dados secundários, interoperabilidade, qualificação dos 
registros, apoio à decisão e transformação digital da saúde, cul-
minando em exemplos práticos de uso dessas bases em estu-
dos populacionais e avaliação de políticas públicas. 

O argumento central do livro é que os sistemas de infor-
mação em saúde não devem ser entendidos apenas como me-
canismos administrativos de registro, mas como infraestrutura 
essencial para a inteligência sanitária. No campo materno-in-
fantil, essa função é ainda mais relevante, pois gravidez, par-
to, nascimento, internação e morte são eventos particularmente 
sensíveis às condições sociais, à qualidade da assistência e à 
capacidade do Estado de produzir cuidado equitativo. Por isso, 
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compreender a lógica, as potencialidades e os limites desses 
sistemas é passo indispensável para fortalecer a vigilância, apri-
morar a pesquisa e qualificar a formulação de políticas públicas 
voltadas à redução de iniquidades e de mortes evitáveis. 
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CAPÍTULO 1 - SISTEMAS DE 
INFORMAÇÃO EM SAÚDE E 
SUA RELEVÂNCIA PARA A 
SAÚDE MATERNO-INFANTIL

Fabio Antonio Venancio
Daniele Cristina Vitorelli Venancio

Rita de Cássia da Silva Bispo

Resumo
Este capítulo discute os sistemas de informação em saúde 

como componentes estruturantes da vigilância, da gestão e da 
avaliação em saúde pública, com destaque para sua relevância 
no campo materno-infantil. O texto mostra que a informação em 
saúde, no âmbito do SUS, deve ser compreendida como insu-
mo estratégico para transformar registros de nascimentos, mor-
tes, consultas, internações e outros eventos em evidências úteis 
para monitorar tendências, identificar riscos, acompanhar desi-
gualdades e apoiar decisões em saúde. Ao situar esses siste-
mas na arquitetura federativa do SUS, o capítulo evidencia que 
eles integram a própria capacidade estatal de coordenar ações, 
definir prioridades e organizar respostas sanitárias em escala 
nacional, estadual e municipal. 

O capítulo também mostra que a saúde materno-infantil 
constitui campo prioritário de monitoramento porque concentra 
eventos demográfica, epidemiológica e socialmente sensíveis. 
Acompanhamento do pré-natal, parto, nascimento, morbimor-
talidade materna e infantil, internações e desfechos perinatais 
depende de estatísticas vitais e indicadores que expressem 
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tanto o perfil dos eventos quanto a qualidade da assistência. 
Nesse contexto, nascimentos e óbitos ocupam posição central, 
ao lado de indicadores como mortalidade neonatal, mortalidade 
materna, prematuridade, baixo peso ao nascer, cesarianas e co-
bertura assistencial. O texto reforça que esses indicadores são 
fundamentais não apenas para descrever a situação de saúde, 
mas também para avaliar o desempenho do sistema de saúde 
e sua capacidade de reduzir mortes evitáveis e desigualdades. 

Por fim, o capítulo destaca que os sistemas de informação 
em saúde possuem grande potencial analítico, mas também li-
mites importantes. Entre suas potencialidades estão a cobertura 
ampla, a continuidade temporal, a possibilidade de comparação 
territorial e o uso em vigilância, gestão e pesquisa. Entre os li-
mites, destacam-se incompletude, heterogeneidade regional da 
qualidade dos registros, dificuldades de interoperabilidade e uso 
ainda desigual da informação no processo decisório. Assim, o 
capítulo conclui que o valor desses sistemas depende não ape-
nas da existência de dados, mas de sua qualidade, integração 
e efetiva incorporação na gestão e na ação em saúde pública.

Introdução
A informação em saúde ocupa lugar central na organiza-

ção dos sistemas contemporâneos de vigilância, planejamento 
e gestão. Em saúde pública, os dados permitem transformar 
eventos assistenciais, epidemiológicos e populacionais em evi-
dências capazes de sustentar o monitoramento de tendências, a 
identificação de riscos, a definição de prioridades e a avaliação 
de políticas e serviços. No âmbito do SUS, essa função é es-
pecialmente importante, pois a descentralização federativa e a 
diversidade territorial do país exigem instrumentos capazes de 
acompanhar, de maneira contínua e comparável, a situação de 
saúde da população e a resposta dos serviços. Os sistemas de 
informação em saúde surgem, nesse contexto, não como sim-
ples registros burocráticos, mas como infraestrutura essencial 
para a produção de inteligência sanitária. 
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Na saúde materno-infantil, essa centralidade assume con-
tornos ainda mais evidentes. Gestação, parto, nascimento, infân-
cia precoce, hospitalização e morte são eventos cuja ocorrência e 
desfecho dependem tanto das condições de vida quanto da qua-
lidade e da oportunidade do cuidado oferecido pelo sistema de 
saúde. O acompanhamento desses eventos exige informações 
contínuas, padronizadas e sensíveis às desigualdades sociais, 
raciais e territoriais. Sem bases de dados robustas, torna-se difí-
cil monitorar prematuridade, mortalidade neonatal, inadequação 
do pré-natal, cesarianas excessivas ou barreiras geográficas de 
acesso ao parto. Em razão disso, a saúde materno-infantil se 
consolidou como um dos campos prioritários do monitoramento 
epidemiológico e da produção de indicadores em saúde. 

Este capítulo apresenta os fundamentos desse debate. 
Discute a informação em saúde como base da vigilância e da 
gestão, situa os sistemas de informação no contexto do SUS, 
examina o papel das estatísticas vitais e dos indicadores es-
senciais e aponta, desde o início, que esses sistemas reúnem 
simultaneamente grandes potencialidades e limites importantes. 
Ao fazê-lo, o texto estabelece a base conceitual necessária para 
compreender por que os sistemas de informação são decisivos 
para a análise da saúde materna, neonatal e infantil no Brasil.

Informação em Saúde como Base da 
Vigilância e da Gestão

A informação em saúde ocupa posição central na organi-
zação dos sistemas de vigilância, planejamento e gestão dos 
serviços. Em saúde pública, a produção sistemática de dados 
permite transformar eventos biológicos e assistenciais em evi-
dências úteis para monitorar a situação de saúde, identificar ris-
cos, acompanhar tendências e apoiar a tomada de decisão. No 
âmbito da vigilância em saúde, esse processo é indispensável 
para detectar mudanças epidemiológicas, acompanhar a distri-
buição de agravos e orientar respostas oportunas nos diferentes 
níveis do sistema (Brasil, 2024a; Brasil, 2025a).
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No SUS, a informação não deve ser entendida apenas 
como registro administrativo, mas como insumo estratégico 
para a coordenação do cuidado e para a gestão pública. A Po-
lítica Nacional de Vigilância em Saúde destaca o monitoramen-
to constante dos dados, o uso da epidemiologia para definição 
de prioridades e a responsabilidade compartilhada entre União, 
estados e municípios na produção e utilização dessas informa-
ções. Nesse sentido, a qualidade, a tempestividade e a capaci-
dade analítica dos dados influenciam diretamente a efetividade 
das ações de vigilância e da gestão em saúde (Brasil, 2025a). 

A literatura recente também reforça que o valor da informa-
ção em saúde reside não apenas em sua coleta, mas em sua 
transformação em conhecimento acionável. Revisão recente so-
bre sistemas de informação em saúde no Brasil destaca que o 
avanço desses sistemas precisa ser acompanhado do fortaleci-
mento de sua utilização para monitoramento, avaliação e apoio 
à decisão, evitando que as bases se tornem apenas repositórios 
de registros sem repercussão efetiva sobre o cuidado e a gestão 
(Reis-Santos et al., 2023; Vilasbôas et al., 2024). 

Em saúde materno-infantil, essa centralidade é ainda mais 
evidente. O acompanhamento de nascimentos, óbitos, consul-
tas, internações e desfechos perinatais depende de informação 
contínua e comparável. Sem esse suporte, torna-se difícil di-
mensionar problemas como prematuridade, mortalidade neona-
tal, inadequação pré-natal ou desigualdades raciais e territoriais, 
bem como avaliar se políticas e programas estão produzindo os 
resultados esperados (WHO, 2024a; WHO, 2025a). 

Sistemas de Informação em Saúde no 
Contexto do SUS

Os sistemas de informação em saúde no contexto do SUS 
constituem uma infraestrutura essencial para a produção de co-
nhecimento epidemiológico, a vigilância de eventos de saúde e 
a organização das redes assistenciais. No portal do Ministério 
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da Saúde, esses sistemas aparecem como componente estrutu-
rante da Vigilância em Saúde e Ambiente, reunindo bases nacio-
nais voltadas ao monitoramento de nascidos vivos, mortalidade, 
agravos de notificação e outras informações relevantes para o 
acompanhamento da saúde da população (Brasil, 2025b). 

A organização desses sistemas deve ser compreendida à 
luz da própria arquitetura federativa do SUS. A PNVS estabelece 
que as ações de vigilância em saúde dependem de coordenação 
entre os diferentes níveis de governo, uso de evidências, moni-
toramento contínuo e integração territorial. Isso significa que os 
sistemas nacionais de informação não são apenas instrumen-
tos técnicos centralizados, mas componentes de uma rede de 
produção, circulação e uso de dados que envolve municípios, 
estados e União (Brasil, 2025a). 

Além de registrar eventos, esses sistemas sustentam pro-
cessos de regionalização, definição de prioridades, pactuação 
interfederativa e avaliação de políticas públicas. Estudos recen-
tes sobre institucionalização do monitoramento e avaliação no 
SUS ressaltam que registro, transmissão e uso da informação 
são fundamentais para planejamento local, coordenação do cui-
dado e fortalecimento da gestão. Em outras palavras, o siste-
ma de informação em saúde não é periférico à política pública: 
ele compõe a própria capacidade estatal de governar o cuidado 
e responder a necessidades sanitárias (Vilasbôas et al., 2024; 
Paschoalotto et al., 2025). 

No cenário contemporâneo, os sistemas de informação 
também vêm sendo atravessados por processos de digitaliza-
ção, interoperabilidade e ampliação do uso de painéis e plata-
formas analíticas. Embora esses avanços ampliem o potencial 
de monitoramento e transparência, eles também tornam mais 
visíveis os desafios de integração, desigualdade tecnológica e 
uso qualificado dos dados no território brasileiro (Brasil, 2024b; 
Rodrigues et al., 2025). 
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Saúde Materno-Infantil como Campo 
Prioritário de Monitoramento

A saúde materno-infantil é um campo prioritário de monito-
ramento porque concentra eventos de grande relevância demo-
gráfica, epidemiológica e social. Gravidez, parto, nascimento e 
infância precoce expressam, de forma particularmente sensível, 
tanto as condições de vida quanto a capacidade do sistema de 
saúde de ofertar cuidado oportuno e de qualidade. Por isso, or-
ganismos internacionais e sistemas nacionais de vigilância tra-
tam a saúde materna, neonatal e infantil como eixo central da 
produção de indicadores e do acompanhamento de metas sani-
tárias (WHO, 2025b; WHO, 2025c). 

A OMS destaca que a coleta, análise e uso estratégico de 
informações em saúde materna, neonatal, infantil e do adoles-
cente são fundamentais para fortalecer políticas, programas e 
implementação em nível nacional. Essa formulação reforça que 
o monitoramento desse campo não se limita à contagem de 
eventos, mas serve para identificar necessidades, orientar inter-
venções e acompanhar progresso ou estagnação em resultados 
de saúde (WHO, 2024a). 

No Brasil, a prioridade dada à saúde materno-infantil se 
expressa em painéis de monitoramento específicos, como os 
de nascidos vivos, mortalidade materna e mortalidade infantil e 
fetal, mantidos no âmbito da vigilância em saúde. A existência 
dessas plataformas indica que os eventos ligados à gestação, 
ao parto, ao nascimento e à sobrevida infantil compõem uma 
agenda estratégica de acompanhamento contínuo, justamente 
por sua capacidade de refletir desigualdades, falhas assisten-
ciais e o impacto das políticas públicas (Brasil, 2025c; Brasil, 
2025d; Brasil, 2025e). 

Esse caráter prioritário decorre também do peso desses 
eventos nos compromissos nacionais e internacionais de saúde. 
Indicadores como razão de mortalidade materna, mortalidade 
neonatal, mortalidade infantil, cobertura de pré-natal e qualidade 
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da atenção ao parto são utilizados para avaliar o desempenho 
dos sistemas de saúde e o avanço rumo a metas de redução de 
mortes evitáveis. Assim, a saúde materno-infantil se consolida 
como campo em que a vigilância baseada em dados é indispen-
sável para a gestão e para a responsabilização pública (WHO, 
2025c; WHO, 2025d). 

Estatísticas Vitais, Vigilância e 
Avaliação em Saúde

As estatísticas vitais compreendem, de forma central, os 
registros contínuos de nascimentos e óbitos, e constituem uma 
das bases mais importantes para a avaliação da situação de 
saúde de uma população. A OMS ressalta que os sistemas de 
registro civil e estatísticas vitais são essenciais para avaliação 
populacional da saúde, análise de políticas e monitoramento de 
desfechos como mortalidade materna, neonatal e infantil. No 
campo materno-infantil, isso significa que o registro contínuo 
e padronizado dos nascimentos e das mortes é condição bási-
ca para compreender a dinâmica do cuidado e seus resultados 
(WHO, 2021; WHO, 2025d). 

No Brasil, a relevância dessas estatísticas é reforçada pela 
existência de sistemas específicos para nascidos vivos e morta-
lidade, além de painéis nacionais de acompanhamento. A pro-
dução contínua desses registros permite calcular taxas, razões 
e proporções essenciais à vigilância, bem como acompanhar 
tendências temporais e diferenças territoriais. Os painéis de 
nascidos vivos e de mortalidade materna, infantil e fetal ilustram 
como esses dados são convertidos em instrumentos de monito-
ramento acessíveis à gestão e à sociedade (Brasil, 2025c; Bra-
sil, 2025d; Brasil, 2025e). 

Além dos nascimentos e óbitos, as internações também 
desempenham papel importante na vigilância e na avaliação em 
saúde. Internações obstétricas, neonatais e pediátricas contri-
buem para descrever a carga de morbidade, o uso de serviços e 
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a gravidade de determinados eventos. Em estudos recentes, a 
integração de registros de nascidos vivos, mortalidade e hospi-
talizações vem permitindo análises mais sofisticadas sobre tra-
jetórias assistenciais e desfechos, ampliando o poder analítico 
dos sistemas de informação em saúde materno-infantil (Cerquei-
ra-Silva et al., 2025; Domingues et al., 2024). 

Do ponto de vista da gestão pública, a utilidade das estatís-
ticas vitais está em transformar o registro rotineiro em evidência 
para planejamento, avaliação e correção de rumos. Sem séries 
contínuas e confiáveis de nascimentos, óbitos e internações, a 
vigilância perde capacidade de antecipar problemas, identificar 
desigualdades persistentes e avaliar o efeito de programas e 
intervenções. Por isso, o fortalecimento das estatísticas vitais 
permanece como agenda central para sistemas de saúde que 
pretendem reduzir mortes evitáveis e qualificar o cuidado mater-
no-infantil (WHO, 2021; Brasil, 2024a). 

Indicadores Essenciais em Saúde 
Materno-Infantil

Os indicadores essenciais em saúde materno-infantil são 
aqueles capazes de sintetizar, de modo comparável e operacio-
nal, aspectos centrais da gestação, do parto, do nascimento e 
da sobrevivência infantil. Entre os mais utilizados estão núme-
ro de nascidos vivos, taxa de natalidade, razão de mortalidade 
materna, mortalidade neonatal, mortalidade infantil, cobertura e 
adequação do pré-natal, proporção de cesarianas, prematurida-
de, baixo peso ao nascer e indicadores de vitalidade neonatal. 
Esses indicadores são amplamente empregados porque permi-
tem descrever situações, monitorar tendências e comparar gru-
pos e territórios (WHO, 2025d; WHO, 2025b). 

No campo da mortalidade, a OMS define a taxa de mor-
talidade neonatal como o número de mortes nos primeiros 28 
dias de vida por mil nascidos vivos, destacando seu papel como 
medida sensível da qualidade da atenção à gestação, ao parto e 
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ao recém-nascido. Em paralelo, a razão de mortalidade materna 
permanece como indicador-chave para avaliação das condições 
de cuidado obstétrico, da oportunidade do atendimento e da evi-
tabilidade de mortes relacionadas à gestação e ao parto (WHO, 
2025d; WHO, 2025b). 

No Brasil, esses indicadores vêm sendo operacionalizados 
em painéis de monitoramento e em estudos nacionais, permitin-
do acompanhar tendências e desigualdades. Artigo recente so-
bre mortalidade de crianças no país entre 2010 e 2022 mostra, 
por exemplo, redução modesta e persistência de desigualdades, 
reforçando o valor dos indicadores para identificar avanços e 
limites do sistema de saúde. Da mesma forma, o uso de painéis 
específicos para mortalidade materna, infantil e fetal sinaliza a 
centralidade desses indicadores na vigilância nacional (Boing; 
Boing, 2025; Brasil, 2025d; Brasil, 2025e). 

Além dos desfechos de morte, indicadores de processo e 
de atenção — como consultas pré-natais, tipo de parto e vincu-
lação à rede assistencial — são igualmente importantes. Eles 
permitem captar não apenas resultados finais, mas também o 
percurso assistencial que os antecede. Em saúde materno-in-
fantil, esse conjunto de indicadores é especialmente útil porque 
conecta a vigilância de eventos à avaliação da qualidade do cui-
dado e ao desenho de intervenções de gestão (WHO, 2025a; 
WHO, 2025e). 

Potencialidades e Limites Gerais dos 
Sistemas de Informação em Saúde

Os sistemas de informação em saúde apresentam gran-
de potencial para pesquisa e gestão porque oferecem cobertura 
ampla, produção contínua de dados e possibilidade de compa-
ração temporal e territorial. Em saúde materno-infantil, essas 
características são particularmente valiosas, já que permitem 
acompanhar milhões de eventos, identificar desigualdades e 
construir indicadores úteis para vigilância e planejamento. Es-
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tudos recentes mostram que esses sistemas sustentam desde 
análises descritivas de tendências até aplicações mais comple-
xas, como painéis analíticos, linkage de bases e monitoramento 
institucional (Reis-Santos et al., 2023; Domingues et al., 2024). 

Outra potencialidade importante é a capacidade de apoiar 
transparência e regulação. No setor suplementar, por exemplo, 
a atualização anual do Painel de Indicadores da Atenção à Saú-
de Materna e Neonatal pela ANS mostra como dados derivados 
do SINASC e de outras bases podem ser convertidos em ins-
trumento de comparação entre prestadores, apoio à escolha in-
formada e incentivo à melhoria da qualidade assistencial (ANS, 
2024). 

Ao mesmo tempo, esses sistemas têm limites relevantes. 
A literatura recente aponta problemas de incompletude, hetero-
geneidade regional da qualidade dos registros, dificuldades de 
interoperabilidade e desigualdades na capacidade de uso analí-
tico dos dados. Scoping review recente sobre qualidade do Sis-
tema de Informação sobre Mortalidade ilustra que, mesmo em 
sistemas consolidados, persistem desafios de cobertura, consis-
tência e comparabilidade, o que vale também como alerta mais 
amplo para o conjunto dos sistemas de informação em saúde 
(Rebouças et al., 2025; Paschoalotto et al., 2025). 

Há ainda limites inferenciais e operacionais. Sistemas ad-
ministrativos e de rotina não capturam todas as dimensões re-
levantes dos processos de saúde-doença, podendo carecer de 
variáveis clínicas, sociais ou contextuais importantes. Além dis-
so, a boa existência do dado não garante seu uso efetivo na ges-
tão. O desafio contemporâneo, portanto, não é apenas ampliar 
a coleta, mas qualificar o registro, fortalecer a integração entre 
sistemas e consolidar uma cultura institucional de uso da infor-
mação para ação em saúde (Vilasbôas et al., 2024; Rodrigues 
et al., 2025). 

Em síntese, os sistemas de informação em saúde são ins-
trumentos indispensáveis, mas não autossuficientes. Seu valor 
depende da qualidade técnica dos registros, da capacidade de 



21

análise, da integração entre bases e da incorporação efetiva das 
evidências no planejamento, na vigilância e na avaliação de po-
líticas. Em saúde materno-infantil, esse equilíbrio entre poten-
cial e limite é especialmente importante, dada a sensibilidade 
do campo às desigualdades sociais, raciais e territoriais e à ne-
cessidade de respostas oportunas e qualificadas (WHO, 2024a; 
Brasil, 2025a). 
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Resumo
Este capítulo apresenta os principais sistemas de informa-

ção em saúde materno-infantil no Brasil, destacando sua rele-
vância para o acompanhamento dos nascimentos, das mortes, 
das internações, da estrutura assistencial, da atenção primária 
e de agravos complementares. O texto mostra que o SINASC 
ocupa lugar central no monitoramento dos nascidos vivos, ao 
reunir variáveis fundamentais sobre a mãe, a gestação, o parto 
e o recém-nascido, tornando-se base estratégica para vigilância, 
pesquisa e formulação de políticas. Em paralelo, o SIM é apre-
sentado como sistema essencial para a análise da mortalidade 
materna, fetal, neonatal e infantil, oferecendo informações in-
dispensáveis para cálculo de indicadores, vigilância de óbitos e 
avaliação da evitabilidade. 

Além das estatísticas vitais, o capítulo examina a contribui-
ção do SIH-SUS para o estudo de internações obstétricas, neo-
natais e pediátricas, evidenciando seu potencial para análises 
de morbidade, uso de serviços e hospitalizações relacionadas à 
gestação, ao parto e ao período neonatal. Também discute o pa-
pel do CNES na caracterização da rede assistencial, sobretudo 
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no que se refere à distribuição de maternidades, leitos e serviços 
especializados, e do e-SUS APS no acompanhamento longitu-
dinal da atenção primária à saúde da mulher e da criança. Em 
complemento, SISVAN e SINAN aparecem como sistemas que 
ampliam o monitoramento de nutrição, agravos de notificação 
e condições específicas que afetam a saúde materna e infantil. 

O capítulo conclui enfatizando a importância da integração 
entre essas bases nacionais. O uso isolado de cada sistema 
permite observar dimensões específicas do cuidado, mas a ar-
ticulação entre registros de nascidos vivos, óbitos, internações, 
estabelecimentos e atenção primária amplia a capacidade de 
reconstruir trajetórias assistenciais e produzir análises mais ro-
bustas sobre morbimortalidade, acesso e desigualdades. Assim, 
o texto reforça que a potência analítica dos sistemas de infor-
mação em saúde materno-infantil depende tanto de suas espe-
cificidades quanto de sua integração progressiva em uma lógica 
mais ampla de vigilância e gestão. 

Introdução 
A análise da saúde materno-infantil no Brasil depende da 

existência de sistemas de informação capazes de registrar, em 
escala nacional, eventos relacionados à gestação, ao parto, ao 
nascimento, à hospitalização, à mortalidade e à estrutura da rede 
assistencial. Em um sistema de saúde de grande complexidade 
territorial e institucional como o SUS, nenhuma base isolada é 
suficiente para compreender a totalidade do percurso assisten-
cial da mulher e da criança. Por isso, a saúde materno-infantil é 
acompanhada por um conjunto articulado de sistemas que cap-
tam diferentes dimensões da atenção e da vigilância, compondo 
um mosaico informacional essencial para a pesquisa, a gestão e 
a formulação de políticas públicas. 

Esses sistemas incluem bases voltadas a eventos vitais, 
como o SINASC e o SIM; sistemas de produção assistencial, 
como o SIH-SUS; cadastros estruturantes da rede, como o 
CNES; sistemas da atenção primária, como o e-SUS APS; além 
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de plataformas complementares, como SISVAN e SINAN, que 
ampliam a capacidade de monitoramento de agravos, nutrição 
e condições específicas. Cada uma dessas bases possui lógica 
própria de produção, finalidade institucional e potencialidades 
analíticas distintas. Em conjunto, contudo, elas permitem acom-
panhar desde o perfil dos nascimentos até a mortalidade ma-
terna e infantil, passando por internações, organização da ofer-
ta assistencial, condições nutricionais e agravos de notificação 
compulsória. 

Este capítulo apresenta os principais sistemas utilizados 
na saúde materno-infantil brasileira, destacando suas funções, 
variáveis, potencial de uso e complementaridades. Ao mesmo 
tempo, prepara o terreno para um argumento que atravessa 
toda a obra: o de que a compreensão mais robusta da realidade 
sanitária depende, cada vez mais, da integração entre bases e 
do uso qualificado da informação. Assim, o capítulo situa o leitor 
nas principais fontes nacionais que sustentam a vigilância e a 
análise da saúde materna, neonatal e infantil no país. 

SINASC e o Monitoramento dos 
Nascidos Vivos

O Sistema de Informações sobre Nascidos Vivos (SINASC) 
constitui uma das principais bases nacionais para o acompanha-
mento da saúde materno-infantil no Brasil. Segundo o Ministério 
da Saúde, o sistema foi implantado oficialmente a partir de 1990 
com o objetivo de coletar dados sobre os nascimentos ocorridos 
em todo o território nacional e fornecer informações sobre na-
talidade para todos os níveis do sistema de saúde. Sua gestão 
nacional está vinculada à Secretaria de Vigilância em Saúde e 
Ambiente, que responde pela padronização do layout, pela dis-
tribuição dos formulários e pelos manuais do sistema (Brasil, 
2025a). 

A estrutura do SINASC está organizada em torno da De-
claração de Nascido Vivo, documento padronizado que reúne 
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informações sobre a mãe, a gestação, o parto e o recém-nasci-
do. Por meio dessa base, é possível obter variáveis como idade 
materna, escolaridade, raça/cor, número de consultas de pré-
-natal, tipo de parto, peso ao nascer, idade gestacional, Apgar e 
presença de anomalias congênitas, entre outras. Esse conjunto 
de informações torna o sistema particularmente valioso para es-
tudos descritivos, análises de desigualdade e vigilância de even-
tos perinatais. Além disso, a disponibilização pública de dados 
agregados e microdados amplia sua utilidade para pesquisa e 
gestão (Brasil, 2025a; Brasil, 2025b). 

Na saúde materno-infantil, o SINASC é fundamental por-
que o nascimento é um evento demográfica e epidemiologica-
mente central. Ele permite monitorar tendências de fecundidade, 
prematuridade, baixo peso ao nascer e tipo de parto, bem como 
identificar desigualdades sociais, raciais e territoriais na distribui-
ção desses eventos. Estudos recentes sobre acesso ao parto e 
desfechos perinatais em larga escala demonstram como o uso 
do SINASC se consolidou como base estratégica para vigilân-
cia, planejamento e formulação de políticas públicas voltadas à 
saúde da mulher e da criança (Pinho Neto et al., 2024; Carvalho-
-Sauer et al., 2024). 

SIM e a Análise da Mortalidade 
Materna, Fetal e Infantil

O Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM) é a 
principal base nacional para o acompanhamento dos óbitos no 
Brasil. Desenvolvido pelo Ministério da Saúde em 1975, o sis-
tema resultou da unificação de mais de quarenta modelos de 
instrumentos então utilizados para a coleta de dados sobre mor-
talidade. O Ministério destaca que o SIM possui variáveis que 
permitem construir indicadores e realizar análises epidemioló-
gicas a partir da causa de morte atestada, sendo atualmente 
considerado importante ferramenta de gestão na área da saúde 
(Brasil, 2025c). 
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No campo materno-infantil, o SIM é indispensável para a 
vigilância da mortalidade materna, fetal, neonatal e infantil. Seu 
uso permite calcular indicadores como razão de mortalidade ma-
terna, taxa de mortalidade neonatal e coeficiente de mortalida-
de infantil, além de apoiar investigações sobre evitabilidade dos 
óbitos e sobre a qualidade da assistência ao pré-natal, parto, 
puerpério e cuidado neonatal. O sistema tem especial relevância 
porque os óbitos são eventos sentinela para avaliação do de-
sempenho dos serviços e do grau de proteção sanitária de uma 
população (Brasil, 2025c; WHO, 2025a). 

A literatura recente reforça a importância do SIM tanto para 
a vigilância rotineira quanto para estudos mais aprofundados. 
Protocolos e pesquisas integrados ao Nascer no Brasil II têm uti-
lizado o SIM para estimar sub-registro, corrigir razões de mortali-
dade e validar causas de morte materna e perinatal, demonstran-
do seu papel estratégico na qualificação das estatísticas vitais e 
na compreensão de desigualdades persistentes na mortalidade 
materna e infantil (Gama et al., 2024; Oliveira et al., 2024). 

SIH-SUS e as Internações Relacionadas 
à Gestação, Parto e Período Neonatal

O Sistema de Informações Hospitalares do SUS (SIH-SUS) 
armazena dados referentes às internações hospitalares finan-
ciadas pelo Sistema Único de Saúde. Embora tenha sido criado 
com finalidade administrativa, especialmente para controlar e 
processar atendimentos e subsidiar o pagamento de hospitais, o 
próprio Ministério da Saúde reconhece que o sistema pode ser 
utilizado para fins epidemiológicos e de pesquisa científica. Seu 
documento base é a Autorização de Internação Hospitalar (AIH), 
que contém informações sobre o paciente, características socio-
demográficas, diagnóstico principal, diagnósticos secundários e 
desfecho da internação (Brasil, 2026). 

Na saúde materno-infantil, o SIH-SUS é particularmente útil 
para estudos sobre morbidade obstétrica, internações relaciona-
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das ao parto, complicações maternas, hospitalizações neonatais 
e uso de leitos especializados. O sistema permite analisar volu-
me e perfil de internações, tempo de permanência, uso de UTI, 
custos hospitalares e desfechos assistenciais, o que amplia sua 
utilidade para a avaliação da rede hospitalar e da carga de mor-
bidade relacionada à gestação, parto e período neonatal (Brasil, 
2026; Domingues et al., 2024). 

Estudo de validação publicado em 2024 mostrou que o 
SIH-SUS pode ser usado para vigilância da morbidade materna, 
reforçando seu potencial analítico para além do propósito admi-
nistrativo original. Ao mesmo tempo, trabalhos recentes desta-
cam que o sistema é especialmente valioso quando articulado 
a outras bases, como SINASC e SIM, permitindo o acompanha-
mento de trajetórias clínicas e o estudo de hospitalizações evitá-
veis ou de maior gravidade (Domingues et al., 2024; Cerqueira-
-Silva et al., 2025). 

CNES e a Caracterização da Rede 
Assistencial

O Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde 
(CNES) é a base cadastral que sustenta a operacionalização 
de grande número de sistemas nacionais. Segundo a wiki oficial 
do CNES, trata-se da base cadastral para mais de 112 sistemas 
de base nacional, incluindo o SIH, o SIA e o e-SUS APS. Além 
disso, o cadastro reúne e atualiza informações sobre estabele-
cimentos de saúde, recursos físicos, trabalhadores e serviços, 
proporcionando conhecimento sobre a realidade da rede assis-
tencial existente e suas potencialidades para o planejamento 
nas três esferas de governo (Brasil, 2025d). 

Na área materno-infantil, o CNES é especialmente útil para 
caracterizar a oferta de serviços relacionados ao pré-natal, parto, 
puerpério e atenção neonatal. Por meio do cadastro, é possível 
analisar a distribuição territorial de maternidades, leitos obstétri-
cos e neonatais, presença de unidades especializadas, tipo de 
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gestão e natureza jurídica dos estabelecimentos. Essas informa-
ções ajudam a entender desigualdades de acesso e capacidade 
instalada da rede, permitindo associar estrutura assistencial a 
desfechos observados em outros sistemas, como SINASC, SIM 
e SIH-SUS (Brasil, 2025d; Pinho Neto et al., 2024). 

Por esse motivo, o CNES tem grande valor para estudos 
sobre regionalização da atenção, fluxos assistenciais e acesso 
geográfico ao parto. A análise de distâncias intermunicipais per-
corridas por gestantes para acessar serviços de parto mostra 
como a estrutura da rede influencia a experiência do cuidado 
e o uso dos serviços, reforçando o papel do CNES como fonte 
complementar para investigação da oferta e da organização da 
assistência (Pinho Neto et al., 2024). 

e-SUS APS e Atenção Primária à Saúde 
da Mulher e da Criança

O e-SUS APS é a principal estratégia do Ministério da 
Saúde para reestruturar as informações da Atenção Primária à 
Saúde em nível nacional. Segundo a Secretaria de Atenção Pri-
mária, trata-se de um novo modelo de gestão da informação vol-
tado a apoiar municípios e serviços na gestão efetiva da APS e 
na qualificação do cuidado dos usuários. O sistema reúne dados 
populacionais e de saúde e permite uma compreensão atualiza-
da das condições do território, além de acompanhamento lon-
gitudinal e integrado dos cidadãos cadastrados (Brasil, 2026a). 

Essa característica torna o e-SUS APS especialmente pro-
missor para a saúde da mulher e da criança. No acompanha-
mento pré-natal, puerperal e do desenvolvimento infantil, a aten-
ção primária é o ponto de entrada e de coordenação do cuidado, 
de modo que um sistema capaz de registrar longitudinalmen-
te contatos, condições de saúde, procedimentos e seguimen-
to territorial oferece vantagens analíticas importantes. O painel 
e-SUS APS, descrito pelo Ministério, foi concebido justamente 
para aperfeiçoar o monitoramento da APS, a gestão do cuidado 
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e a implementação de boas práticas, o que amplia sua relevân-
cia para análises em saúde materno-infantil (Brasil, 2026a). 

Ao mesmo tempo, revisões recentes apontam que o po-
tencial do prontuário eletrônico e do e-SUS APS ainda convive 
com lacunas de avaliação, heterogeneidade de implementação 
e necessidade de aperfeiçoamento de ferramentas e indicado-
res. Esse cenário sugere que o sistema já é estratégico para o 
acompanhamento longitudinal, mas que sua utilização analítica 
ainda depende de consolidação metodológica, padronização e 
fortalecimento da cultura de uso da informação na APS (Oliveira 
et al., 2025; Lima et al., 2024). 

SISVAN, SINAN e outros Sistemas 
Complementares

Além dos grandes sistemas voltados a eventos vitais, hos-
pitalização e cadastro da rede, a saúde materno-infantil também 
se beneficia de sistemas complementares com foco em agravos 
específicos, nutrição e vigilância epidemiológica. O Sistema de 
Vigilância Alimentar e Nutricional (SISVAN) reúne informações 
sobre estado nutricional e marcadores de consumo alimentar da 
população atendida na APS, a partir de registros feitos no próprio 
SISVAN, no e-SUS APS e em outros instrumentos de acompa-
nhamento. Esses dados são particularmente importantes para 
monitorar gestantes, crianças e grupos vulneráveis, permitindo 
construir indicadores de estado nutricional e alimentação em di-
ferentes fases da vida (Brasil, 2026b). 

Trabalhos recentes demonstram o uso do SISVAN para 
acompanhar cobertura de vigilância nutricional e perfil alimentar 
de gestantes, inclusive em nível nacional e por macrorregião. 
Isso amplia sua utilidade para a saúde materno-infantil, sobre-
tudo em temas relacionados à nutrição na gestação, obesidade, 
consumo alimentar e crescimento infantil. Também evidencia 
que sistemas complementares podem oferecer camadas ana-
líticas que não aparecem de forma detalhada em bases como 
SINASC e SIM (Penha et al., 2025; Silva et al., 2024).
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Já o Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SI-
NAN) é alimentado pela notificação e investigação de doenças 
e agravos constantes da lista nacional de notificação compulsó-
ria. O Ministério informa que sua base contém informações re-
levantes para avaliação local, municipal e nacional da vigilância 
epidemiológica e para a construção de indicadores necessários 
ao monitoramento de doenças e agravos, subsidiando políticas, 
planos e programas de saúde. Na saúde materno-infantil, o SI-
NAN é particularmente importante para temas como sífilis em 
gestante, sífilis congênita, HIV, violência, arboviroses e outros 
agravos que afetam a gestação e a infância (Brasil, 2025e). 

Integração entre Bases Nacionais de 
Saúde

A integração entre bases nacionais é um dos caminhos 
mais promissores para ampliar a capacidade analítica dos sis-
temas de informação em saúde materno-infantil. O uso isola-
do de cada sistema permite observar dimensões específicas do 
cuidado, mas a articulação entre registros de nascidos vivos, 
óbitos, internações, estabelecimentos e atenção primária torna 
possível reconstruir trajetórias mais completas de cuidado e pro-
duzir análises mais robustas sobre morbimortalidade, acesso e 
desigualdades (Cerqueira-Silva et al., 2025; Carvalho-Sauer et 
al., 2024). 

No plano institucional, a Rede Nacional de Dados em Saú-
de (RNDS) é apresentada pelo Ministério da Saúde como a 
plataforma nacional de integração de dados em saúde voltada 
à transformação digital e à interoperabilidade das informações 
para continuidade do cuidado em qualquer lugar do Brasil. Seu 
propósito é justamente facilitar a troca de informação entre sis-
temas e serviços, orientando gestores e desenvolvedores na in-
tegração de modelos informacionais e computacionais padroni-
zados (Brasil, 2026c). 
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Na pesquisa, a integração entre SINASC, SIM e SIH-SUS 
já tem permitido estudos sobre sobrevida, hospitalizações, mor-
talidade materna e perinatal e desfechos de longo prazo em po-
pulações de grande escala. Esse tipo de articulação aumenta 
a potência explicativa dos dados, mas também exige cuidados 
metodológicos com qualidade da informação, pareamento de 
registros, sigilo e interpretação. Ainda assim, a tendência de in-
tegração entre bases nacionais aponta para um cenário em que 
vigilância, gestão e pesquisa poderão trabalhar com uma visão 
mais completa do percurso materno-infantil no SUS (Gama et 
al., 2024; Domingues et al., 2024; Brasil, 2026c).
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CAPÍTULO 3 - MÉTODOS, 
INDICADORES E APLICAÇÕES 

ANALÍTICAS

Fabio Antonio Venancio
Gustavo Pereira Venancio

Carolina Venancio de Assis 

Resumo
Este capítulo examina os métodos e procedimentos ana-

líticos fundamentais para o uso de sistemas de informação em 
saúde materno-infantil. Inicialmente, discute a qualidade dos da-
dos a partir de três atributos centrais — cobertura, completitude 
e consistência — mostrando que a utilidade dos sistemas de-
pende não apenas do volume de registros, mas da qualidade do 
conteúdo produzido. O texto destaca que variáveis como idade 
gestacional, escolaridade materna, raça/cor e tipo de parto são 
especialmente sensíveis, e que a avaliação da qualidade dos 
dados deve ser tratada como etapa indispensável da pesquisa e 
da gestão, e não como procedimento acessório. 

Em seguida, o capítulo aborda a construção de indicadores 
em saúde materno-infantil, enfatizando a necessidade de defi-
nir com clareza numeradores, denominadores, período de re-
ferência e unidade geográfica de análise. São discutidas taxas, 
proporções e razões como formatos fundamentais para transfor-
mar eventos em medidas comparáveis e úteis para descrever 
situações, acompanhar tendências, comparar grupos e orientar 
intervenções. A partir daí, o texto avança para aplicações como 
análises descritivas, monitoramento temporal, análise espacial, 
estudo de desigualdades e linkage entre bases, demonstrando 
como esses métodos ampliam a capacidade explicativa dos sis-
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temas e permitem reconstruir trajetórias mais completas de cui-
dado e morbimortalidade. 

Por fim, o capítulo apresenta exemplos de uso dos sis-
temas em estudos populacionais sobre prematuridade, baixo 
peso ao nascer, cesariana, anomalias congênitas e mortalidade 
neonatal, ao mesmo tempo em que explicita limites inferenciais 
importantes. O texto ressalta que muitos estudos baseados em 
sistemas administrativos são descritivos, ecológicos ou transver-
sais, o que exige cautela quanto a inferências causais, além de 
atenção a erros de classificação, mudanças no instrumento de 
coleta e ausência de variáveis clínicas ou sociais relevantes. As-
sim, o capítulo conclui que o potencial analítico das bases nacio-
nais é elevado, mas depende de rigor metodológico, avaliação 
prévia da qualidade dos dados e prudência interpretativa. 

Introdução
A utilidade dos sistemas de informação em saúde não se 

esgota na existência dos registros. Para que dados se convertam 
em conhecimento relevante para vigilância, gestão e pesquisa, é 
necessário submetê-los a procedimentos metodológicos rigoro-
sos, capazes de avaliar sua qualidade, construir indicadores vá-
lidos e produzir análises consistentes. Na saúde materno-infan-
til, esse desafio é particularmente importante, pois muitos dos 
fenômenos observados — como prematuridade, mortalidade 
neonatal, baixo peso ao nascer, cesarianas ou desigualdades no 
pré-natal — dependem de variáveis sensíveis, de boa qualidade 
e de interpretação cuidadosa. Assim, o trabalho analítico com 
bases nacionais exige mais do que acesso aos dados: exige 
método. 

É nesse contexto que entram temas como cobertura, com-
pletitude, consistência, construção de indicadores, análises des-
critivas, monitoramento de tendências, análise espacial e linkage 
entre bases. Esses procedimentos permitem avaliar se os dados 
disponíveis sustentam as inferências pretendidas e se os indi-
cadores produzidos são adequados à pergunta de pesquisa ou 
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à necessidade de gestão. Também tornam possível observar a 
distribuição de eventos segundo tempo, lugar e pessoa, identifi-
car padrões de desigualdade, acompanhar mudanças históricas 
e integrar diferentes bases para reconstruir trajetórias assisten-
ciais mais completas. 

Este capítulo discute justamente esse conjunto de ferra-
mentas conceituais e metodológicas. Ao explorar os critérios de 
qualidade dos dados, os formatos de indicadores e as princi-
pais aplicações analíticas dos sistemas de informação em saúde 
materno-infantil, o texto mostra que a robustez das conclusões 
depende diretamente da qualidade do processo analítico. Dessa 
forma, o capítulo ocupa posição central na obra, pois oferece os 
instrumentos necessários para transformar bancos administrati-
vos em evidência epidemiológica relevante.

Qualidade dos Dados: Cobertura, 
Completitude e Consistência

A qualidade dos dados é dimensão central para o uso de 
sistemas de informação em saúde, especialmente quando se 
pretende produzir indicadores confiáveis, monitorar tendências 
ou apoiar decisões de gestão. Entre os critérios mais utilizados 
para sua avaliação destacam-se a cobertura, a completitude e 
a consistência. A cobertura refere-se à capacidade do sistema 
de captar os eventos que deveria registrar; a completitude diz 
respeito ao grau de preenchimento dos campos; e a consistên-
cia expressa a coerência interna entre variáveis relacionadas. 
Esses atributos são fundamentais porque a utilidade analítica 
de uma base depende não apenas do número de registros, mas 
também da qualidade do conteúdo produzido (Reis-Santos et 
al., 2023; Falavina et al., 2024). 

Na saúde materno-infantil, a avaliação desses atributos é 
particularmente importante porque muitos indicadores depen-
dem de variáveis sensíveis, como idade gestacional, escolari-
dade materna, raça/cor e tipo de parto. Estudo recente sobre as 
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variáveis da Classificação de Robson no SINASC, no estado do 
Paraná, mostrou que a incompletude global foi baixa, mas hete-
rogênea entre variáveis e macrorregiões, indicando que mesmo 
sistemas consolidados podem apresentar diferenças territoriais 
relevantes na qualidade da informação (Falavina et al., 2024). 

A literatura brasileira também mostra que a qualidade deve 
ser compreendida como atributo dinâmico, sujeito a mudanças 
nos formulários, no processo de registro, na capacitação dos 
profissionais e na organização local da vigilância. Por isso, a 
análise de qualidade dos dados não deve ser tratada como eta-
pa acessória, mas como componente metodológico indispen-
sável da pesquisa e da gestão. Em outras palavras, antes de 
interpretar resultados substantivos, é necessário avaliar se os 
dados têm robustez suficiente para sustentar as inferências pre-
tendidas (Reis-Santos et al., 2023; Rocha et al., 2025). 

Construção de Indicadores em Saúde 
Materno-Infantil

A construção de indicadores em saúde materno-infantil 
exige definição clara de numeradores, denominadores, perío-
do de referência e unidade geográfica de análise. Em termos 
metodológicos, indicadores são medidas sintéticas destinadas 
a representar fenômenos complexos de forma comparável e 
operacional. Na prática, isso significa transformar eventos como 
nascimentos, óbitos, consultas ou internações em medidas úteis 
para descrever situações, acompanhar tendências, comparar 
grupos e orientar intervenções (WHO, 2025a; Cruz et al., 2022). 

Os principais formatos incluem taxas, proporções e razões. 
As taxas expressam a frequência de ocorrência de um evento 
em determinada população e período, incorporando a dimen-
são do risco; as proporções mostram a participação de um sub-
conjunto em relação ao total; e as razões comparam grandezas 
distintas, como no caso da razão de mortalidade materna. Em 
saúde materno-infantil, exemplos clássicos são a taxa de mor-



36

talidade neonatal, a proporção de partos cesáreos, a prevalên-
cia de prematuridade e a razão de mortalidade materna (WHO, 
2025b; WHO, 2025c). 

A boa construção de indicadores depende também da coe-
rência conceitual entre a pergunta de pesquisa e a medida es-
colhida. Comparações entre territórios ou grupos sociais exigem 
indicadores equivalentes, com definições estáveis e dados de 
qualidade semelhante. Além disso, a interpretação deve consi-
derar mudanças no instrumento de coleta, diferenças de cober-
tura e eventuais variações regionais na qualidade do registro, 
sob pena de se atribuir ao fenômeno observado o que, em parte, 
pode derivar do próprio sistema de informação (Falavina et al., 
2024; Reis-Santos et al., 2023). 

Análises Descritivas e Monitoramento 
de Tendências

As análises descritivas constituem a porta de entrada para 
o uso analítico dos sistemas de informação em saúde materno-
-infantil. Elas permitem caracterizar o perfil dos nascimentos, das 
mortes e das internações, identificar grupos sob maior risco e 
visualizar a distribuição de eventos segundo tempo, lugar e pes-
soa. Em saúde pública, essa abordagem é indispensável porque 
oferece o panorama inicial necessário para o planejamento, a 
priorização de problemas e a formulação de hipóteses analíticas 
(Reis-Santos et al., 2023; Carvalho-Sauer et al., 2024). 

O monitoramento de tendências temporais é uma das apli-
cações mais frequentes. Estudos recentes com dados nacionais 
têm utilizado séries temporais para acompanhar prematurida-
de, mortalidade neonatal, cesarianas e outros indicadores pe-
rinatais. Em estudo sobre prematuridade no Brasil entre 2014 e 
2023, observou-se tendência crescente no período, com hetero-
geneidade regional e social persistente, demonstrando como a 
análise temporal é útil para detectar mudanças epidemiológicas 
e orientar respostas de gestão (Victor et al., 2025; Nery et al., 
2025). 
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Outra aplicação importante é a análise espacial. A distri-
buição geográfica de desfechos como anomalias congênitas, 
mortalidade fetal ou near miss neonatal permite identificar áreas 
de maior risco e explorar sua associação com indicadores so-
cioeconômicos e assistenciais. Trabalhos recentes identificaram 
áreas de risco para anomalias congênitas no Brasil e padrões 
espaciais de near miss neonatal relacionados a condições so-
ciais e de acesso aos serviços, reforçando o valor das aborda-
gens espaciais na vigilância em saúde materno-infantil (Souza 
et al., 2025; Silva et al., 2025). 

Desigualdades Sociais, Raciais e 
Territoriais nos Sistemas de Informação

Os sistemas de informação em saúde permitem analisar 
desigualdades sociais, raciais e territoriais porque reúnem variá-
veis que possibilitam desagregar eventos segundo característi-
cas maternas, neonatais e contextuais. No caso da saúde ma-
terno-infantil, isso inclui idade, escolaridade, raça/cor, município 
de residência, local de nascimento, tipo de parto e desfechos 
perinatais. A desagregação desses dados é crucial para tornar 
visíveis iniquidades que frequentemente desaparecem quando 
se observam apenas médias agregadas (Rebouças et al., 2024; 
Victor et al., 2025). 

Estudo nacional com mais de 21 milhões de nascidos vivos 
mostrou que desigualdades étnico-raciais no Brasil estiveram 
associadas a diferenças importantes em prematuridade, baixo 
peso ao nascer, restrição do crescimento fetal e mortalidade 
neonatal precoce. Os autores estimaram que parcela relevan-
te desses eventos poderia ter sido evitada na ausência dessas 
desigualdades, demonstrando que os sistemas de informação 
podem ser usados não apenas para descrever diferenças, mas 
também para quantificar seu impacto populacional (Rebouças et 
al., 2024). 

As desigualdades territoriais também aparecem com niti-
dez nesses sistemas. A análise de tendências regionais de pre-
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maturidade, por exemplo, mostrou prevalências mais altas em 
determinados estados e associação com baixa escolaridade 
materna e grupos racialmente vulnerabilizados. Esses achados 
reforçam o papel dos sistemas de informação como instrumen-
tos centrais para a vigilância da equidade em saúde materna e 
neonatal (Victor et al., 2025; Rocha et al., 2025). 

Linkage de Bases de Dados em Saúde 
Materno-Infantil

O linkage de bases de dados consiste no relacionamento 
de registros provenientes de sistemas distintos com o objetivo 
de reconstruir trajetórias assistenciais e ampliar a capacidade 
analítica da informação em saúde. Na saúde materno-infantil, 
essa estratégia tem sido amplamente utilizada para integrar da-
dos de nascimentos, óbitos, internações e outros eventos, per-
mitindo estudos de coorte, análises de sobrevida, investigação 
de fatores associados e aprimoramento da completitude das ba-
ses (Cerqueira-Silva et al., 2025; Maia; Souza; Mendes, 2017). 

Entre as articulações mais frequentes está o relaciona-
mento entre SINASC e SIM, fundamental para estudos sobre 
mortalidade neonatal e infantil. Trabalho clássico, ainda muito 
citado, mostrou que o linkage pode melhorar a completitude de 
variáveis dos dois sistemas nas capitais brasileiras. Mais recen-
temente, estudos nacionais empregaram rotinas determinísticas 
para relacionar registros do SINASC, do SIH-SUS e do SIM, 
possibilitando acompanhar mulheres no pós-parto e crianças 
em trajetórias de hospitalização e morte (Maia; Souza; Mendes, 
2017; Cerqueira-Silva et al., 2025). 

O valor metodológico do linkage está em superar parte das 
limitações de cada base isolada. Enquanto o SINASC descre-
ve o nascimento, o SIM documenta o óbito e o SIH-SUS infor-
ma hospitalizações e uso de serviços. Juntos, esses sistemas 
permitem análises mais completas sobre morbimortalidade e 
qualidade do cuidado. Entretanto, o relacionamento entre bases 
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exige atenção à padronização de identificadores, à qualidade 
dos campos de pareamento, ao sigilo dos dados e aos possíveis 
erros de vinculação, que podem afetar estimativas e inferências 
(Cerqueira-Silva et al., 2025; Gama et al., 2024). 

Aplicações em Estudos Populacionais
Os sistemas de informação em saúde materno-infantil têm 

sustentado ampla variedade de estudos populacionais no Bra-
sil. Entre os temas mais frequentes estão prematuridade, baixo 
peso ao nascer, cesariana, anomalias congênitas e mortalidade 
neonatal. Esses temas são particularmente adequados a análi-
ses de base populacional porque combinam alta relevância epi-
demiológica, disponibilidade de indicadores e forte sensibilidade 
a desigualdades sociais e à qualidade da assistência (Carvalho-
-Sauer et al., 2024; Gomes et al., 2025). 

No caso da prematuridade, estudo nacional com dados de 
2014 a 2023 documentou mais de 25 milhões de nascidos vivos 
e identificou tendência de aumento do desfecho, com maior pre-
valência entre adolescentes, mulheres com 35 anos ou mais, 
baixa escolaridade, ausência de pré-natal e entre mulheres ne-
gras e indígenas. Esse tipo de aplicação mostra como os siste-
mas podem ser usados para analisar tanto o volume quanto a 
distribuição social dos desfechos (Victor et al., 2025). 

Para baixo peso ao nascer e restrição de crescimento, 
análises de coorte baseadas em registros do Rio de Janeiro 
demonstraram diferentes fenótipos neonatais e riscos distintos 
de sobrevivência e mortalidade. Já para anomalias congênitas, 
estudos recentes em escala nacional e estadual descreveram 
prevalência, distribuição regional e associação com característi-
cas maternas e do nascimento. Em paralelo, estudos sobre ce-
sarianas têm explorado a Classificação de Robson e revelado 
padrões persistentes de medicalização e desigualdade no mo-
delo obstétrico brasileiro (Kale et al., 2023; Gomes et al., 2025; 
Falavina et al., 2024). 
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Limites Inferenciais e Cautelas 
Metodológicas

Apesar de seu enorme potencial, os sistemas de infor-
mação em saúde impõem limites inferenciais que precisam ser 
explicitados. Muitos estudos realizados com essas bases são 
transversais, ecológicos ou descritivos, o que significa que as 
associações encontradas não devem ser interpretadas auto-
maticamente como causais. Além disso, a ausência de certas 
variáveis clínicas, sociais e contextuais pode produzir confusão 
residual e limitar a explicação dos mecanismos subjacentes aos 
desfechos observados (Reis-Santos et al., 2023; Rocha et al., 
2025). 

Outro cuidado importante diz respeito aos erros de classifi-
cação e às mudanças no instrumento de coleta. Variáveis como 
idade gestacional, raça/cor, escolaridade e categorias obstétri-
cas podem ser registradas de forma diferente entre serviços e 
ao longo do tempo, o que afeta comparabilidade histórica e va-
lidade das medidas. A incorporação de novas variáveis, como 
as usadas na Classificação de Robson, amplia o potencial ana-
lítico, mas exige monitoramento de incompletude e cautela nas 
comparações entre períodos (Falavina et al., 2024; Victor et al., 
2025). 

Há, por fim, limites relacionados à própria natureza admi-
nistrativa dos sistemas. O fato de uma informação estar disponí-
vel não garante que ela represente com precisão a experiência 
do cuidado ou os determinantes sociais mais complexos envol-
vidos no processo saúde-doença. Por isso, os sistemas de infor-
mação devem ser utilizados com rigor metodológico, avaliação 
prévia da qualidade dos dados e prudência interpretativa. Seu 
grande valor está em permitir análises populacionais de larga 
escala, mas essas análises precisam sempre ser contextualiza-
das por seus limites operacionais e conceituais (Reis-Santos et 
al., 2023; Cerqueira-Silva et al., 2025). 
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CAPÍTULO 4 - DESAFIOS 
CONTEMPORÂNEOS, ÉTICA E 

PERSPECTIVAS FUTURAS
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Resumo
Este capítulo discute os desafios contemporâneos, a di-

mensão ética e as perspectivas futuras dos sistemas de infor-
mação em saúde materno-infantil no Brasil. O texto inicia abor-
dando o uso ético de dados secundários em saúde, enfatizando 
a importância da privacidade, da confidencialidade, da proteção 
de dados pessoais e da responsabilidade analítica no tratamento 
de informações sensíveis. Mostra-se que, no contexto da LGPD 
e de regulamentações recentes para pesquisa com bancos de 
dados, o uso de sistemas de informação exige não apenas con-
formidade legal, mas também governança ética, prudência na 
interpretação dos achados e respeito aos grupos e territórios re-
tratados pelos dados. 

O capítulo também analisa desafios de padronização, in-
teroperabilidade e integração, apontando que, embora o SUS 
disponha de amplo conjunto de sistemas nacionais, a comunica-
ção entre eles ainda enfrenta obstáculos técnicos, semânticos e 
organizacionais. Nesse contexto, a RNDS aparece como princi-
pal estratégia federal para promover integração segura e padro-
nizada das informações em saúde. Em paralelo, o texto destaca 
que a qualificação dos registros permanece condição indispen-
sável para o fortalecimento das bases, exigindo capacitação das 
equipes, revisão de fluxos, devolutiva dos dados aos serviços e 
fortalecimento da cultura de uso da informação na gestão local. 
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Por fim, o capítulo discute o papel dos sistemas como 
apoio à decisão em saúde pública e examina as novas possibi-
lidades abertas pela transformação digital, como painéis intera-
tivos, linkage ampliado, análises espaciais e modelagem predi-
tiva. Ao mesmo tempo, ressalta que tais avanços dependem de 
infraestrutura, governança e cautela diante de vieses algorítmi-
cos e desigualdades de acesso tecnológico. O texto conclui que 
o futuro dos sistemas de informação em saúde materno-infantil 
dependerá do fortalecimento ético e técnico da governança dos 
dados, da ampliação da interoperabilidade e da consolidação de 
uma cultura institucional orientada pelo uso efetivo da informa-
ção para ação em saúde. 

Introdução
A expansão do uso de dados em saúde pública trouxe no-

vas possibilidades para vigilância, pesquisa e gestão, mas tam-
bém tornou mais visíveis desafios éticos, técnicos e institucio-
nais relacionados à produção, integração e uso da informação. 
No caso da saúde materno-infantil, esses desafios adquirem 
importância ainda maior, porque envolvem informações sensí-
veis sobre gestação, parto, nascimento, morte, hospitalização e 
agravos que afetam mulheres e crianças. Nesse cenário, o for-
talecimento dos sistemas de informação em saúde não pode ser 
pensado apenas em termos de volume de dados ou sofisticação 
tecnológica; ele depende também de proteção ética, qualidade 
dos registros, interoperabilidade, governança e capacidade real 
de transformar informação em apoio à decisão. 

Este capítulo se debruça sobre os principais temas con-
temporâneos que condicionam o futuro dos sistemas de infor-
mação em saúde no Brasil. Entre eles, destacam-se o uso ético 
de dados secundários, a necessidade de garantir privacidade 
e confidencialidade, os desafios de padronização e integração 
entre bases, a qualificação dos registros e o fortalecimento do 
uso da informação na gestão pública. Também ganha destaque 
a transformação digital do SUS, com a ampliação da interope-
rabilidade, das plataformas analíticas, dos painéis de monitora-
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mento e das possibilidades de uso mais oportuno e integrado 
dos dados em saúde. 

Ao discutir essas questões, o capítulo projeta o debate para 
além da descrição dos sistemas existentes. Seu foco é pensar 
as condições sob as quais essas bases poderão se tornar instru-
mentos mais qualificados de vigilância, equidade e governança. 
Assim, trata-se de uma reflexão voltada ao futuro dos sistemas 
de informação em saúde materno-infantil, mas ancorada em 
problemas concretos do presente. 

Uso Ético de Dados Secundários em 
Saúde

O uso de dados secundários em saúde tornou-se cada vez 
mais central para pesquisa, vigilância e gestão no SUS. Essa 
expansão, entretanto, exige atenção rigorosa aos princípios éti-
cos relacionados à privacidade, à confidencialidade, à proteção 
de dados pessoais e à responsabilidade na interpretação dos 
resultados. No Brasil, a Lei Geral de Proteção de Dados Pes-
soais (LGPD) estabeleceu bases legais para o tratamento de 
dados pessoais, inclusive dados sensíveis de saúde, definindo 
obrigações para controladores e operadores e reforçando a ne-
cessidade de segurança, finalidade específica e minimização do 
uso de informações identificáveis (Brasil, 2018; Brasil, 2025a). 

No campo da pesquisa científica, a regulamentação ética 
recente também avançou. A Resolução CNS nº 738, de 7 de no-
vembro de 2024, normatiza o uso de bancos de dados com fina-
lidade de pesquisa científica envolvendo seres humanos, abor-
dando a constituição, o gerenciamento e o uso dessas bases. 
Isso é particularmente relevante para os sistemas de informação 
em saúde, pois reforça que a utilização de grandes bancos de 
dados exige não apenas conformidade legal, mas também go-
vernança ética, segurança informacional e respeito aos direitos 
dos sujeitos cujos dados compõem essas bases (Brasil, 2025a). 
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Em saúde materno-infantil, essas exigências ganham peso 
adicional porque os bancos frequentemente contêm informa-
ções sensíveis sobre gestação, nascimento, morte, agravos e 
trajetórias assistenciais. O pesquisador ou gestor que utiliza es-
ses dados deve considerar não apenas os riscos de reidentifi-
cação, mas também a possibilidade de interpretações estigma-
tizantes ou naturalizadoras de desigualdades sociais, raciais e 
territoriais. O uso ético de dados secundários, portanto, não se 
limita ao sigilo; ele envolve também responsabilidade analítica, 
prudência na comunicação dos achados e respeito ao contexto 
social dos grupos estudados (Brasil, 2018; Brasil, 2025a). 

Desafios de Padronização, 
Interoperabilidade e Integração

Um dos principais desafios contemporâneos dos sistemas 
de informação em saúde é a padronização dos registros e a inte-
roperabilidade entre bases distintas. Embora o SUS disponha de 
um conjunto amplo de sistemas nacionais, a comunicação entre 
eles nem sempre é plena, homogênea ou tecnicamente estável. 
Diferenças de estrutura, terminologia, rotinas locais de registro e 
capacidade tecnológica dificultam a integração de informações 
e limitam o potencial analítico das bases quando utilizadas em 
conjunto (Haddad, 2024; Rodrigues et al., 2025). 

A Rede Nacional de Dados em Saúde (RNDS) surge nes-
se contexto como a principal estratégia federal para promover 
interoperabilidade segura e padronizada. Segundo o Ministério 
da Saúde, a RNDS é a plataforma oficial de integração de da-
dos do SUS e sua interoperabilidade permite que profissionais 
autorizados acessem o histórico clínico do paciente durante o 
atendimento, reduzindo repetição de exames e favorecendo um 
cuidado mais ágil e contínuo. Em julho de 2025, o Ministério re-
forçou institucionalmente esse papel ao oficializar a RNDS como 
plataforma oficial de integração de dados do SUS, destacando 
sua governança federativa, o sigilo e a soberania nacional sobre 
os dados de saúde (Brasil, 2025b; DATASUS, 2026). 
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Apesar desses avanços, a integração entre sistemas não 
depende apenas de infraestrutura tecnológica. Ela envolve tam-
bém governança, pactuação federativa, qualificação das equi-
pes, definição de padrões semânticos e atualização contínua de 
processos institucionais. Em outras palavras, a interoperabilida-
de é tanto um desafio técnico quanto organizacional. Na saúde 
materno-infantil, essa questão é especialmente relevante por-
que o acompanhamento adequado do curso gravídico-puerperal 
e da infância exige circulação de informações entre atenção pri-
mária, maternidades, vigilância, internações e sistemas de mor-
talidade (Haddad, 2024; Brasil, 2025b). 

Qualificação dos Registros e 
Fortalecimento da Informação em 
Saúde

A qualificação dos registros é condição indispensável para 
o fortalecimento dos sistemas de informação em saúde. Em ter-
mos práticos, isso significa melhorar cobertura, completitude, 
consistência e oportunidade dos dados, reduzindo sub-registro, 
campos ignorados e inconsistências internas. Sem essa base, 
mesmo sistemas amplos e institucionalizados perdem capacida-
de de sustentar indicadores válidos, comparações territoriais e 
avaliações de políticas públicas (Reis-Santos et al., 2023; Koike, 
2025). 

A melhoria da qualidade dos registros depende de estraté-
gias múltiplas. Entre elas, destacam-se capacitação permanente 
das equipes responsáveis pelo preenchimento, revisão de fluxos 
de trabalho, padronização de definições, supervisão técnica, de-
volutiva dos dados produzidos aos serviços e uso mais intensivo 
dos próprios bancos na gestão local. Quando os profissionais 
percebem utilidade concreta na informação que produzem, ten-
de a aumentar o comprometimento com a qualidade do registro 
e a integração entre vigilância e assistência (Brasil, 2025c; Aze-
vedo; Dusek, 2025). 
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No caso da saúde materno-infantil, a qualificação dos re-
gistros é particularmente estratégica porque muitos indicadores 
dependem de variáveis sensíveis, como idade gestacional, peso 
ao nascer, escolaridade materna, raça/cor, causas de morte e ca-
racterísticas do parto. Erros nesses campos podem comprome-
ter a análise de desigualdades, distorcer tendências temporais 
e dificultar comparações entre regiões e grupos populacionais. 
Assim, fortalecer a informação em saúde significa, em grande 
medida, fortalecer a própria capacidade do SUS de identificar 
riscos, monitorar desfechos e corrigir iniquidades (Brasil, 2025c; 
Laneuville et al., 2024). 

Sistemas de Informação e Apoio à 
Decisão em Saúde Pública

Os sistemas de informação em saúde só cumprem plena-
mente sua função quando os dados produzidos são converti-
dos em apoio efetivo à decisão. Isso inclui subsidiar vigilância 
epidemiológica, orientar o planejamento das redes de atenção, 
monitorar indicadores prioritários e avaliar o impacto de políticas 
e programas. Na gestão pública, a informação tem valor estra-
tégico justamente porque permite sair da percepção fragmenta-
da de problemas para uma leitura mais sistemática, compará-
vel e orientada por evidências (Azevedo; Dusek, 2025; Haddad, 
2024). 

No SUS, o uso dos sistemas como instrumento de apoio à 
decisão torna-se ainda mais importante em um contexto de forte 
heterogeneidade territorial. Diferenças regionais na mortalidade 
materna, nos nascimentos prematuros, na qualidade do pré-na-
tal ou no acesso ao parto exigem ferramentas capazes de iden-
tificar onde estão os maiores problemas e quais grupos concen-
tram maior vulnerabilidade. Painéis de monitoramento, relatórios 
analíticos e integração entre bases tornam possível transformar 
o dado bruto em inteligência para vigilância e gestão, favorecen-
do alocação mais racional de recursos e definição de prioridades 
(Brasil, 2025b; Laneuville et al., 2024). 
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Em saúde materno-infantil, esse potencial é particular-
mente expressivo. O monitoramento contínuo de nascimentos, 
óbitos, internações e cobertura assistencial permite identificar 
falhas no cuidado, acompanhar tendências de prematuridade, 
mortalidade neonatal e materna e avaliar se estratégias im-
plementadas estão reduzindo desigualdades. Desse modo, os 
sistemas de informação não são apenas instrumentos de regis-
tro, mas dispositivos centrais de governança em saúde pública 
(WHO, 2024; Brasil, 2025c). 

Inovação Tecnológica, Digitalização e 
Novas Possibilidades Analíticas

A transformação digital da saúde abriu novas possibilida-
des analíticas para os sistemas de informação, ampliando a ca-
pacidade de integração, visualização e uso oportuno dos dados. 
A Saúde Digital no SUS vem sendo apresentada como eixo es-
truturante que envolve gestão e governança dos sistemas, tec-
nologias de informação, informação e gestão do conhecimento, 
inovação e cuidado em rede. Essa agenda favorece o desenvol-
vimento de painéis dinâmicos, acompanhamento em tempo qua-
se real, interoperabilidade ampliada e uso mais sofisticado de 
bancos administrativos e clínicos (Haddad, 2024; Brasil, 2025b). 

Nesse cenário, a RNDS ocupa papel relevante por viabili-
zar fluxo padronizado e seguro de informações entre sistemas e 
serviços. Ao lado dela, o fortalecimento do DATASUS e das ini-
ciativas de SUS Digital sinaliza um movimento de modernização 
que pode beneficiar diretamente a saúde materno-infantil, por 
exemplo ao permitir melhor rastreamento do percurso assisten-
cial da gestante e da criança, maior integração entre atenção 
primária e hospitalar e monitoramento mais refinado de indica-
dores críticos (Brasil, 2025b; DATASUS, 2026). 

As novas possibilidades analíticas também incluem uso 
ampliado de linkage, análises espaciais, modelagem preditiva 
e painéis interativos para vigilância. Essas ferramentas podem 
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aumentar a sensibilidade do sistema para detectar áreas críti-
cas, antecipar riscos e apoiar intervenções mais direcionadas. 
Ao mesmo tempo, sua adoção exige cautela com vieses algo-
rítmicos, desigualdades de infraestrutura digital e proteção de 
dados pessoais, especialmente quando se trata de populações 
vulneráveis e eventos sensíveis como gestação, parto e morte 
infantil (Haddad, 2024; Corrêa; Franco, 2025). 

Perspectivas para a Saúde Materno-
Infantil no Brasil

As perspectivas futuras dos sistemas de informação em 
saúde materno-infantil no Brasil estão diretamente relaciona-
das à capacidade de usar melhor os dados para enfrentar de-
sigualdades e qualificar o cuidado. Os desafios atuais da saúde 
materna e infantil não se resumem à expansão de cobertura; 
envolvem também redução de iniquidades raciais, territoriais e 
socioeconômicas, melhoria da qualidade assistencial e fortaleci-
mento da continuidade do cuidado entre gestação, parto, puer-
pério e infância (Laneuville et al., 2024; Brasil, 2025c). 

Nesse contexto, sistemas de informação mais integrados e 
qualificados podem contribuir para identificar grupos sob maior 
risco, apoiar planejamento regionalizado e monitorar políticas 
orientadas por equidade. A análise desagregada de dados de 
nascimentos, mortes, internações e atenção primária tende a 
ser cada vez mais importante para revelar desigualdades oculta-
das por médias nacionais e orientar respostas mais precisas do 
SUS. Para a saúde materno-infantil, isso significa a possibilida-
de de vincular melhor vigilância, assistência e gestão em torno 
de objetivos comuns de redução de mortes evitáveis e melhoria 
dos desfechos perinatais (WHO, 2024; WHO, 2025b). 

Em síntese, o futuro dos sistemas de informação em saúde 
materno-infantil dependerá de três movimentos convergentes: 
fortalecimento ético e técnico da governança dos dados, amplia-
ção da interoperabilidade e consolidação de uma cultura institu-
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cional de uso da informação para ação. Sem isso, os sistemas 
tendem a permanecer subutilizados. Com isso, podem se tornar 
instrumentos ainda mais poderosos para vigilância, formulação 
de políticas públicas e promoção de equidade em saúde no Bra-
sil (Brasil, 2025b; Haddad, 2024). 
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CAPÍTULO 5 - 
DESIGUALDADES E USOS 
ANALÍTICOS EM SAÚDE 

MATERNO-INFANTIL

Fabio Antonio Venancio
Daniele Cristina Vitorelli Venancio

Rita de Cássia da Silva Bispo

Resumo
Este capítulo analisa como os sistemas de informação 

em saúde podem ser utilizados para investigar desigualdades 
sociais, raciais e territoriais na saúde materno-infantil. O texto 
mostra que bases como SINASC, SIM, SIH-SUS e sistemas 
complementares permitem desagregar eventos segundo raça/
cor, escolaridade, idade materna, território e características as-
sistenciais, transformando diferenças observadas em evidência 
epidemiológica comparável. Essa capacidade é apresentada 
como central para a vigilância da equidade, já que possibilita ir 
além das médias nacionais e identificar grupos populacionais e 
áreas geográficas que concentram maior carga de risco e piores 
desfechos. 

Ao longo do capítulo, são discutidas de modo específico 
as desigualdades associadas à raça/cor e à escolaridade, des-
tacando-se que mulheres indígenas, pretas e pardas, bem como 
grupos socialmente vulneráveis, tendem a apresentar piores in-
dicadores de pré-natal, parto e nascimento. Também são abor-
dadas as desigualdades regionais e de acesso aos serviços, 
incluindo barreiras geográficas ao parto e heterogeneidades no 
cuidado segundo local de residência. O texto enfatiza ainda a 
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importância dos indicadores de equidade e da estratificação de 
riscos para monitorar as melhorias globais nos indicadores são 
efetivamente distribuídas de forma justa entre grupos e territó-
rios. 

Por fim, o capítulo apresenta aplicações práticas desses 
sistemas em estudos sobre pré-natal, parto, prematuridade, 
baixo peso ao nascer, anomalias congênitas e mortalidade neo-
natal, ao mesmo tempo em que discute suas potencialidades 
e limites analíticos. Entre as potencialidades, destacam-se a 
abrangência nacional, a continuidade temporal e a capacidade 
de desagregação. Entre os limites, aparecem incompletude de 
variáveis, heterogeneidade regional da qualidade do preenchi-
mento e insuficiência das bases para captar integralmente os 
determinantes sociais mais complexos. Assim, o capítulo con-
clui que os sistemas de informação são instrumentos poderosos 
para revelar desigualdades, desde que seu uso seja acompa-
nhado de cautela metodológica e interpretação crítica.

Introdução
A saúde materno-infantil no Brasil é profundamente mar-

cada por desigualdades sociais, raciais e territoriais que in-
fluenciam o acesso ao cuidado, a qualidade da assistência e os 
desfechos do nascimento e da infância. Em um país de grande 
heterogeneidade regional e histórica desigualdade estrutural, 
compreender como esses diferenciais se expressam em even-
tos como pré-natal inadequado, prematuridade, baixo peso ao 
nascer, mortalidade neonatal e barreiras geográficas ao parto é 
tarefa central da vigilância em saúde. Os sistemas de informa-
ção em saúde ocupam posição estratégica nesse processo, pois 
permitem desagregar eventos por grupos populacionais e terri-
tórios, tornando visíveis iniquidades que permanecem ocultas 
quando se observa apenas médias gerais. 

Mais do que registrar eventos, essas bases permitem 
transformar diferenças observadas em evidência epidemioló-
gica comparável, capaz de sustentar monitoramento da equi-
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dade, planejamento regionalizado e avaliação de políticas pú-
blicas. Variáveis como raça/cor, escolaridade, idade materna, 
município de residência e características do nascimento tornam 
possível examinar gradientes de risco, identificar grupos mais 
vulneráveis e compreender como desigualdades estruturais se 
manifestam no início da vida. Ao mesmo tempo, a interpretação 
desses dados exige rigor metodológico e leitura crítica, já que 
os sistemas também refletem limitações de preenchimento, de 
cobertura e de capacidade de captar toda a complexidade dos 
determinantes sociais. 

Este capítulo examina justamente a interface entre desi-
gualdade e uso analítico dos sistemas de informação em saúde 
materno-infantil. Ao discutir raça/cor, escolaridade, território, in-
dicadores de equidade, aplicações práticas e limites das bases 
na análise das desigualdades, o texto reforça que a vigilância 
em saúde não pode ser dissociada do compromisso com a equi-
dade e com a produção de conhecimento socialmente situado.

Desigualdades Sociais, Raciais e 
Territoriais nos Sistemas de Informação

Os sistemas de informação em saúde têm papel central 
na análise das desigualdades em saúde materno-infantil por-
que permitem desagregar eventos segundo características so-
ciais, raciais e territoriais da população. No caso brasileiro, ba-
ses como SINASC, SIM, SIH-SUS e sistemas complementares 
possibilitam examinar diferenças nos nascimentos, nas mortes e 
na assistência conforme raça/cor, escolaridade, idade materna, 
local de residência e região de ocorrência. Essa capacidade é 
particularmente importante porque muitos agravos maternos e 
neonatais não se distribuem de forma homogênea, mas acom-
panham padrões persistentes de desvantagem social e territorial 
(Reis-Santos et al., 2023; Rebouças et al., 2024). 

A utilidade analítica desses sistemas está em transformar 
desigualdades observadas em evidência epidemiológica com-
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parável. Em vez de trabalhar apenas com médias nacionais, o 
pesquisador ou gestor pode examinar como os eventos variam 
entre grupos e territórios, identificando populações mais vulne-
ráveis e áreas com maior carga de risco. Isso amplia o valor 
dos bancos de dados para vigilância da equidade, planejamento 
regionalizado e formulação de políticas públicas mais sensíveis 
às diferenças sociais e raciais (Reis-Santos et al., 2023; Rocha 
et al., 2025). 

No campo materno-infantil, essa capacidade de desagre-
gação é decisiva porque gravidez, parto, nascimento e morte 
infantil são eventos altamente sensíveis às condições de vida e 
à qualidade do cuidado. Assim, os sistemas de informação não 
apenas documentam fenômenos biológicos e assistenciais, mas 
tornam visível a forma como desigualdades estruturais se ex-
pressam nos desfechos maternos e neonatais (Rebouças et al., 
2024). 

Raça/cor, Escolaridade e 
Vulnerabilidade Social

As variáveis de raça/cor e escolaridade ocupam posição 
estratégica na análise das desigualdades em saúde materno-
-infantil. A raça/cor permite documentar diferenças étnico-raciais 
nos desfechos do nascimento, no acesso aos serviços e na qua-
lidade da assistência, enquanto a escolaridade funciona como 
marcador importante de posição social, aproximando dimensões 
ligadas à renda, inserção ocupacional, acesso à informação e 
capacidade de navegação no sistema de saúde (Rebouças et 
al., 2024; Rocha et al., 2025). 

Estudo nacional com mais de 21 milhões de nascidos vivos 
mostrou que mulheres indígenas, pretas e pardas apresentaram 
maior carga de prematuridade, baixo peso ao nascer, pequeno 
para a idade gestacional e mortalidade neonatal precoce quan-
do comparadas às mulheres brancas. Os autores estimaram 
que parte substantiva desses desfechos poderia ter sido evitada 
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na ausência de desigualdades étnico-raciais, o que reforça que 
raça/cor, no contexto brasileiro, não funciona apenas como va-
riável descritiva, mas como marcador de iniquidades socialmen-
te produzidas (Rebouças et al., 2024). 

A escolaridade também se associa fortemente à qualidade 
e à oportunidade do cuidado. Em estudo recente sobre adequa-
ção do pré-natal, mulheres com menor escolaridade apresen-
taram piores resultados quanto ao início oportuno e ao número 
adequado de consultas. Isso sugere que a estratificação social 
dos nascimentos não depende de uma única variável, mas do 
acúmulo de desvantagens em dimensões como educação, raça/
cor e condições territoriais de vida (Rocha et al., 2025). 

Além disso, a literatura recente sobre racismo obstétrico 
mostra que mulheres negras relatam experiências de discrimi-
nação, violência e pior qualidade assistencial no pré-natal, parto 
e puerpério, indicando que o uso da variável raça/cor precisa ser 
articulado a uma interpretação crítica sobre racismo institucional 
e desigualdade estrutural no cuidado (Guimarães et al., 2025). 

Desigualdades regionais e Acesso aos 
Serviços

As desigualdades regionais e territoriais permanecem como 
traço marcante da saúde materno-infantil no Brasil. Diferenças 
entre regiões, estados, municípios e áreas urbanas e rurais in-
fluenciam tanto o acesso aos serviços quanto os desfechos de 
saúde, refletindo a distribuição desigual de infraestrutura, profis-
sionais, serviços especializados e capacidade de coordenação 
do cuidado. Nesse contexto, os sistemas de informação permi-
tem mapear essas diferenças e quantificar seu impacto sobre a 
população materna e neonatal (Rocha et al., 2025; Pinho Neto 
et al., 2024). 

No acesso ao pré-natal, por exemplo, persistem diferen-
ças relevantes segundo região de residência. O estudo de Ro-
cha et al. mostrou desigualdades sociodemográficas e regionais 
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persistentes na adequação do acompanhamento gestacional no 
Brasil, com piores níveis em contextos de maior vulnerabilida-
de. Esses achados indicam que a expansão da cobertura não 
eliminou as desigualdades territoriais no cuidado efetivamente 
recebido (Rocha et al., 2025). 

No caso do parto, as desigualdades geográficas aparecem 
de forma ainda mais concreta. Estudo sobre acesso geográfico 
aos serviços de parto no Brasil identificou diferenças regionais 
marcantes nas distâncias percorridas pelas gestantes e no per-
centual de mulheres que precisaram sair do município de resi-
dência para dar à luz. Os resultados mostram que, em estados 
do Norte e em áreas interioranas, as distâncias são maiores e o 
acesso é mais desigual, afetando de forma desproporcional as 
populações mais vulneráveis (Pinho Neto et al., 2024). 

Essas evidências mostram que a desigualdade territorial 
não se limita a diferenças cartográficas. Ela interfere diretamen-
te na oportunidade do cuidado, na continuidade assistencial e na 
segurança do parto e do nascimento. Por isso, a análise regional 
e local com base em sistemas de informação é indispensável 
para identificar vazios assistenciais, orientar regionalização e 
planejar redes de atenção mais equitativas (Pinho Neto et al., 
2024; Rocha et al., 2025). 

Indicadores de Equidade e 
Estratificação de Riscos

Os indicadores de equidade buscam medir não apenas a 
ocorrência de eventos de saúde, mas também sua distribuição 
entre grupos populacionais. Em saúde materno-infantil, isso sig-
nifica observar se nascimentos, desfechos neonatais, mortali-
dade e acesso ao cuidado estão igualmente distribuídos entre 
mulheres e crianças de diferentes perfis sociais, raciais e territo-
riais. A construção desses indicadores exige desagregação sis-
temática dos dados e comparação entre estratos populacionais, 
em vez de análise exclusiva de médias agregadas (Reis-Santos 
et al., 2023; Rebouças et al., 2024). 
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Na prática, a estratificação de riscos pode ser feita por 
raça/cor, escolaridade, faixa etária, região de residência, local 
de ocorrência do parto e outras variáveis disponíveis nas bases 
nacionais. Essa estratégia permite identificar grupos com maior 
vulnerabilidade relativa, estimar gradientes de risco e direcionar 
análises para populações prioritárias. Em estudos recentes, por 
exemplo, a comparação entre grupos raciais mostrou desigual-
dades persistentes em prematuridade, baixo peso ao nascer e 
mortalidade neonatal precoce, oferecendo base concreta para o 
monitoramento da equidade (Rebouças et al., 2024). 

Indicadores de equidade também são úteis para avaliação 
de políticas, pois ajudam a responder se determinada interven-
ção reduziu ou ampliou desigualdades entre grupos. Assim, a 
análise não se restringe a saber se houve melhora global de 
um indicador, mas se essa melhora foi distribuída de forma jus-
ta na população. Esse tipo de uso é particularmente importante 
em contextos marcados por grande heterogeneidade territorial e 
social, como o brasileiro (Rocha et al., 2025; Pinho Neto et al., 
2024). 

Aplicações em Saúde Materna, 
Neonatal e Infantil

Os sistemas de informação em saúde materno-infantil têm 
sido amplamente usados em estudos sobre pré-natal, parto, pre-
maturidade, mortalidade e agravos específicos. No campo do 
pré-natal, análises recentes mostram desigualdades raciais, re-
gionais e sociais na adequação do cuidado, tanto em relação ao 
início do acompanhamento quanto ao número de consultas e ao 
conteúdo assistencial recebido (Rocha et al., 2025; Lessa et al., 
2022). 

Na assistência ao parto, essas bases têm permitido exa-
minar desde o modelo obstétrico até barreiras geográficas de 
acesso. O estudo sobre deslocamento para parto hospitalar 
mostrou que as distâncias percorridas e a necessidade de sair 
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do município de residência variam fortemente entre regiões e 
atingem de forma mais intensa áreas vulneráveis, o que eviden-
cia a utilidade dos dados para estudar organização da rede e 
acesso ao cuidado obstétrico (Pinho Neto et al., 2024). 

No campo dos desfechos neonatais, os sistemas vêm sen-
do usados para investigar prematuridade, baixo peso ao nascer, 
mortalidade neonatal e anomalias congênitas. Estudo recente 
sobre prematuridade no Brasil apontou tendência de aumento 
entre 2014 e 2023, com diferenças regionais e sociais persisten-
tes. Já pesquisas sobre anomalias congênitas mostraram pre-
valência em torno de 1% dos nascidos vivos entre 2010 e 2022, 
com variações segundo região, fatores maternos e caracterís-
ticas do nascimento (Gomes et al., 2025; Melkan et al., 2025). 

Essas aplicações demonstram que os bancos nacionais 
não servem apenas para registro administrativo. Eles sustentam 
estudos populacionais capazes de documentar padrões epide-
miológicos, revelar desigualdades e oferecer subsídios para vi-
gilância, gestão e avaliação de políticas públicas em saúde ma-
terna, neonatal e infantil (Reis-Santos et al., 2023; Rocha et al., 
2025). 

Potencialidades e Limites dos Sistemas 
na Análise das Desigualdades

A principal potencialidade dos sistemas de informação na 
análise das desigualdades está em sua abrangência nacional, 
continuidade temporal e possibilidade de desagregação por gru-
pos sociais e territórios. Essas características permitem construir 
séries históricas, comparar regiões, estratificar populações e es-
tudar padrões de risco em larga escala. Em saúde materno-in-
fantil, poucas fontes oferecem tanta capacidade de documentar, 
com cobertura populacional ampla, eventos como nascimento, 
morte, internação e agravos relacionados à gestação e ao pe-
ríodo neonatal (Reis-Santos et al., 2023; Rebouças et al., 2024). 
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Ao mesmo tempo, esses sistemas apresentam limites ana-
líticos relevantes. Um deles é a incompletude de variáveis-cha-
ve, especialmente escolaridade materna e raça/cor. Estudo na-
cional sobre o SINASC entre 2012 e 2020 mostrou melhora no 
preenchimento dessas variáveis, mas também evidenciou desi-
gualdades regionais persistentes, sobretudo para raça/cor. Isso 
significa que a própria capacidade de medir desigualdades pode 
variar conforme o território e o período analisado (Santana et al., 
2023). 

Outro limite é a possibilidade de sub-registro, erro de clas-
sificação e heterogeneidade na qualidade do preenchimento en-
tre municípios e serviços. Além disso, variáveis disponíveis nas 
bases nem sempre capturam toda a complexidade dos determi-
nantes sociais da saúde, como renda, condições de moradia, 
discriminação vivida e qualidade relacional da assistência. As-
sim, os sistemas são excelentes para documentar padrões e de-
sigualdades observáveis, mas insuficientes, isoladamente, para 
explicar todos os mecanismos que as produzem (Reis-Santos et 
al., 2023; Santana et al., 2023). 

Por fim, é preciso cautela interpretativa. Muitos estudos 
baseados nessas bases são descritivos, ecológicos ou transver-
sais, o que limita inferências causais. A robustez do sistema de 
informação não elimina a necessidade de rigor metodológico, 
nem dispensa interpretação crítica dos achados. Seu maior va-
lor está em tornar visíveis desigualdades e orientar investigação, 
vigilância e ação, desde que seus limites sejam explicitamente 
reconhecidos (Reis-Santos et al., 2023; Rocha et al., 2025).
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CAPÍTULO 6 - APLICAÇÕES 
PRÁTICAS E ESTUDOS 
DE CASO COM BASES 

NACIONAIS

Daniele Cristina Vitorelli Venancio
Liliana Cristina Tino

Gustavo Pereira Venancio

Resumo
Este capítulo apresenta aplicações práticas e estudos de 

caso que utilizam bases nacionais de informação em saúde ma-
terno-infantil. O texto mostra como sistemas como SINASC, SIM 
e SIH-SUS têm sido empregados em análises sobre prematuri-
dade e baixo peso ao nascer, permitindo estimar prevalências, 
identificar grupos sob maior risco, acompanhar tendências tem-
porais e relacionar esses desfechos a hospitalizações e morta-
lidade posteriores. Essas aplicações evidenciam a utilidade das 
bases nacionais para o monitoramento de eventos perinatais e 
para a formulação de políticas orientadas à prevenção de agra-
vos e à redução de desigualdades. 

O capítulo também discute usos práticos dos sistemas em 
estudos sobre mortalidade materna, fetal e infantil, modelo obs-
tétrico e cesarianas, além de vigilância de anomalias congêni-
tas. Em cada um desses temas, o texto destaca que os bancos 
nacionais não apenas registram eventos, mas permitem com-
preender sua distribuição, evitabilidade, associação com con-
dições assistenciais e impacto populacional. Também ganha 
destaque o linkage entre bases como estratégia para construir 
coortes administrativas de grande escala e reconstruir trajetórias 



60

de cuidado mais completas, ampliando a potência analítica da 
informação em saúde. 

Por fim, o capítulo mostra que esses usos têm implicações 
diretas para o planejamento e a avaliação de políticas públicas. 
Painéis de vigilância, estudos regionais e análises sobre acesso 
aos serviços demonstram que as bases nacionais podem apoiar 
decisões sobre organização da rede, priorização de grupos vul-
neráveis, regionalização da assistência e monitoramento de me-
tas. Assim, o capítulo conclui que os sistemas de informação em 
saúde devem ser vistos não apenas como arquivos administrati-
vos, mas como ferramentas estratégicas para vigilância, gestão 
e formulação de políticas públicas em saúde materno-infantil. 

Introdução 
Depois de discutir os fundamentos dos sistemas de infor-

mação, as principais bases nacionais, os métodos analíticos, os 
desafios contemporâneos e a questão das desigualdades, tor-
na-se necessário examinar como esses elementos se concreti-
zam em aplicações práticas. No campo da saúde materno-infan-
til, os sistemas de informação não têm valor apenas teórico ou 
descritivo: eles sustentam estudos populacionais, avaliações de 
políticas, monitoramento de desfechos prioritários e formulação 
de respostas mais qualificadas para problemas persistentes. É 
nesse plano da aplicação concreta que se evidencia, de forma 
mais nítida, o potencial dos dados de rotina para iluminar fenô-
menos complexos e apoiar a gestão em saúde. 

As bases nacionais têm sido empregadas em investigações 
sobre prematuridade, baixo peso ao nascer, mortalidade mater-
na, fetal e infantil, cesarianas, modelo obstétrico, anomalias con-
gênitas, hospitalizações e trajetórias clínicas reconstruídas por 
linkage. Esses usos mostram que os sistemas de informação 
são capazes de sustentar desde análises descritivas amplas até 
coortes administrativas e estudos voltados à avaliação de po-
líticas públicas. Ao mesmo tempo, revelam que o valor desses 
sistemas depende da capacidade de integrar bases, construir 
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indicadores adequados e interpretar criticamente os resultados 
à luz das desigualdades sociais e assistenciais que moldam os 
desfechos maternos e neonatais. 

Este capítulo reúne exemplos de aplicações práticas e es-
tudos de caso com bases nacionais, demonstrando como a in-
formação em saúde pode ser convertida em conhecimento útil 
para vigilância, planejamento e avaliação. Assim, a proposta é 
aproximar o leitor do uso concreto dessas ferramentas, mos-
trando de que modo os sistemas nacionais operam, na prática, 
como instrumentos estratégicos para a saúde pública brasileira.

Estudos sobre Prematuridade e Baixo 
Peso ao Nascer

Os sistemas nacionais de informação em saúde têm sido 
amplamente utilizados para investigar prematuridade e baixo 
peso ao nascer, dois dos desfechos mais relevantes da epide-
miologia perinatal. A combinação entre SINASC, SIM e, em al-
guns estudos, SIH-SUS permite não apenas estimar prevalência 
e distribuição desses eventos, mas também acompanhar sua re-
lação com hospitalizações e mortalidade ao longo do tempo. Em 
estudo recente sobre tendências nacionais da prematuridade 
entre 2014 e 2023, observou-se aumento do desfecho no Brasil, 
com heterogeneidade regional persistente e maiores prevalên-
cias em grupos socialmente vulneráveis, o que mostra a utilida-
de do SINASC para monitoramento em escala populacional. 

No caso do baixo peso ao nascer, as bases nacionais tam-
bém permitem análises mais refinadas quando associadas à 
idade gestacional e ao crescimento intrauterino. Em coorte do 
estado do Rio de Janeiro, fenótipos combinando prematurida-
de, baixo peso e pequeno para a idade gestacional mostraram 
diferentes riscos de mortalidade neonatal, evidenciando que a 
integração entre variáveis do nascimento melhora a capacidade 
de estratificação do risco. Da mesma forma, a articulação entre 
registros de nascimento, óbito e internação amplia o entendi-
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mento sobre desfechos subsequentes em crianças pequenas ou 
prematuras. 

Esses estudos ilustram como os sistemas de informação 
podem ser usados de forma prática para responder perguntas 
relevantes de vigilância e gestão. Com eles, é possível identificar 
grupos sob maior risco, monitorar tendências, avaliar desigual-
dades e orientar políticas voltadas à prevenção da prematurida-
de, do baixo peso e de suas consequências clínicas e sociais. 

Estudos sobre Mortalidade Materna, 
Fetal e Infantil

Os sistemas nacionais são igualmente centrais para os es-
tudos sobre mortalidade materna, fetal e infantil. O SIM fornece 
as informações básicas sobre os óbitos, enquanto o SINASC 
permite definir denominadores, reconstruir características do 
nascimento e qualificar a interpretação epidemiológica das mor-
tes. Em 2024, a apresentação do Painel de Vigilância da Saúde 
Materna mostrou como a integração entre SIM e SINASC pode 
sustentar indicadores para monitorar mortes maternas, causas 
evitáveis e determinantes associados, reforçando a utilidade 
prática dessas bases para vigilância de óbitos. 

No campo da mortalidade infantil e fetal, a articulação en-
tre registros vitais também é indispensável. As estatísticas vitais 
do IBGE seguem sendo fonte importante para contextualização 
demográfica e comparação com os sistemas do Ministério da 
Saúde, enquanto estudos recentes têm explorado padrões tem-
porais e espaciais de mortalidade neonatal e fetal com base em 
bancos nacionais e subnacionais. A vigilância desses óbitos é 
particularmente relevante porque eles funcionam como eventos 
sentinela da qualidade da atenção à gestação, ao parto e ao 
recém-nascido. 

Na prática, esses usos mostram que os sistemas de in-
formação não apenas contabilizam mortes, mas ajudam a com-
preender sua distribuição, evitabilidade e associação com desi-
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gualdades sociais e assistenciais. Isso fortalece o planejamento 
e a priorização de ações para reduzir mortes evitáveis em mu-
lheres, fetos, recém-nascidos e crianças pequenas. 

Estudos sobre Cesariana, Parto e 
Modelo Obstétrico

As bases nacionais também têm sido amplamente utiliza-
das para examinar o modelo obstétrico brasileiro, especialmente 
no que diz respeito às cesarianas. Estudos recentes baseados 
no SINASC e na Classificação de Robson demonstraram taxas 
persistentemente elevadas de cesariana no país, com contri-
buição expressiva inclusive de grupos em que se esperariam 
menores proporções desse tipo de parto. Em análise recente, a 
taxa global de cesarianas no período estudado foi de 56,4%, e 
grupos obstétricos de baixo risco responderam por parcela rele-
vante desse total, reforçando a noção de medicalização exces-
siva do nascimento. 

Além da análise nacional, estudos em hospitais e servi-
ços específicos mostram como os bancos podem apoiar moni-
toramento institucional e intervenções concretas. Pesquisa de 
2025 descreveu o uso da Classificação de Robson em hospitais 
públicos brasileiros como ferramenta para reduzir cesarianas, 
enquanto trabalhos recentes em hospitais do Sul do país mos-
traram a utilidade dessa classificação para descrever padrões 
assistenciais locais. Esses exemplos reforçam que os sistemas 
de informação podem apoiar tanto pesquisa quanto gestão clíni-
ca e organizacional da assistência obstétrica. 

Na prática, esses estudos ajudam a compreender como o 
parto ocorre no país, quais grupos concentram maior exposição 
à cesariana e como o modelo obstétrico pode ser avaliado com 
base em dados de rotina. Isso confere grande valor aos siste-
mas de informação para a análise da assistência ao parto e para 
o debate sobre qualidade, segurança e adequação do cuidado. 
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Estudos sobre Anomalias Congênitas e 
Vigilância do Nascimento

As anomalias congênitas constituem um campo em que 
os sistemas nacionais vêm ganhando importância crescente. 
Em estudo nacional abrangendo os nascimentos registrados no 
SINASC entre 2010 e 2022, bem como óbitos fetais e infantis 
associados a anomalias registrados no SIM, os autores descre-
veram a prevalência desses eventos e seus principais desfe-
chos, demonstrando a utilidade da articulação entre bases para 
vigilância do nascimento. O trabalho mostrou que as anomalias 
congênitas são causa importante de morbimortalidade e deman-
dam monitoramento contínuo. 

Outros estudos recentes exploraram a prevalência de ano-
malias segundo características maternas, assistenciais e do re-
cém-nascido, como no caso do estado do Rio de Janeiro, e tam-
bém padrões espaciais em escala nacional. Esses usos mostram 
que os bancos nacionais permitem ir além da simples contagem 
de casos, possibilitando análise de fatores associados, áreas de 
maior risco e potenciais falhas de registro ou diagnóstico. 

Na prática, a vigilância do nascimento por meio dessas ba-
ses tem valor para organização do cuidado, planejamento de 
serviços especializados e formulação de políticas preventivas. 
Também permite integrar melhor a análise de nascidos vivos, 
mortes fetais e mortes infantis associadas a anomalias, ofere-
cendo visão mais completa do impacto desses agravos. 

Linkage e Coortes com Dados 
Administrativos

O relacionamento entre bases de dados, ou linkage, é uma 
das aplicações mais potentes dos sistemas nacionais em saúde 
materno-infantil. Ele permite conectar registros de nascimento, 
morte, internação e outros eventos para formar coortes admi-
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nistrativas de grande escala e acompanhar trajetórias de cuida-
do ao longo do tempo. O exemplo mais conhecido é o CIDACS 
Birth Cohort, que usa registros do SINASC articulados a outras 
bases para produzir estudos longitudinais sobre saúde infantil e 
determinantes sociais. 

Estudo recente sobre hospitalizações e mortes respiratórias 
em crianças nascidas prematuras no Brasil utilizou justamente 
esse tipo de abordagem, combinando registros do SINASC, do 
SIM e do SIH-SUS. Os autores mostraram que crianças prema-
turas apresentavam maior risco de hospitalizações e mortes por 
causas respiratórias até os cinco anos de idade, o que ilustra o 
potencial do linkage para investigar desfechos que não seriam 
visíveis em uma base isolada. 

Além disso, o linkage pode ser usado para melhorar a qua-
lidade das próprias bases. Estudo brasileiro mostrou que o re-
lacionamento entre SINASC e SIM contribuiu para melhorar a 
completude de variáveis comuns aos dois sistemas nas capitais 
brasileiras. Assim, o linkage não é apenas estratégia analítica 
para estudos complexos, mas também ferramenta de qualifica-
ção da informação. 

Uso dos Sistemas no Planejamento e 
Avaliação de Políticas Públicas

Os exemplos anteriores mostram que os sistemas na-
cionais podem ser usados diretamente no planejamento e na 
avaliação de políticas públicas. O Painel de Vigilância da Saú-
de Materna, desenvolvido recentemente, é exemplo de produto 
derivado de bases nacionais que organiza indicadores e metas 
para acompanhamento sistemático da situação materna e de 
seus determinantes. Esse tipo de iniciativa traduz o dado em 
instrumento de gestão e facilita o uso da informação para moni-
torar políticas e pactuar prioridades. 
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Na esfera local e regional, estudos baseados em sistemas 
de informação têm servido para identificar áreas críticas, grupos 
prioritários e fragilidades na rede assistencial. Trabalhos sobre 
acesso geográfico ao parto, prematuridade, anomalias congê-
nitas e mortalidade oferecem exemplos concretos de como os 
bancos podem apoiar decisões sobre regionalização, alocação 
de recursos, organização da rede e desenho de intervenções 
mais sensíveis às desigualdades territoriais e sociais. 

Desse modo, o uso prático dos sistemas de informação em 
pesquisa e gestão confirma que essas bases não devem ser 
vistas apenas como arquivos administrativos. Elas constituem 
ferramentas estratégicas para vigilância, avaliação e formulação 
de políticas públicas, especialmente em um campo tão sensível 
à desigualdade e à qualidade assistencial quanto a saúde ma-
terno-infantil. 

Considerações Finais
Ao longo deste livro, buscou-se demonstrar que os siste-

mas de informação em saúde ocupam posição central na produ-
ção de conhecimento, na vigilância epidemiológica e na gestão 
da saúde materno-infantil no Brasil. Longe de serem apenas me-
canismos administrativos de registro, esses sistemas constituem 
infraestrutura essencial para acompanhar eventos vitais, moni-
torar indicadores, identificar desigualdades e subsidiar decisões 
em saúde pública. Em um campo tão sensível às condições so-
ciais, à qualidade do cuidado e à organização da rede assisten-
cial como a saúde materna, neonatal e infantil, a existência de 
bases nacionais contínuas, padronizadas e analiticamente utili-
záveis representa um patrimônio estratégico para o SUS.

A obra também mostrou que a potência desses sistemas 
não reside apenas em sua cobertura ou em seu volume de regis-
tros, mas na capacidade de transformar dados em evidência útil 
para ação. Bases como SINASC, SIM, SIH-SUS, CNES, e-SUS 
APS, SISVAN e SINAN permitem observar diferentes dimensões 
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do cuidado e dos desfechos em saúde, compondo um mosaico 
informacional capaz de sustentar análises populacionais, estu-
dos de tendências, monitoramento de indicadores e avaliação 
de políticas públicas. Quando utilizadas de forma articulada, es-
sas bases ampliam significativamente a capacidade analítica do 
sistema de saúde, tornando possível reconstruir trajetórias as-
sistenciais, examinar padrões de morbimortalidade e compreen-
der, com maior precisão, a relação entre contexto social, oferta 
de serviços e resultados em saúde.

Entretanto, o livro reafirma que o uso de sistemas de in-
formação exige rigor metodológico permanente. Cobertura, 
completitude, consistência, qualidade dos campos, definição 
adequada de indicadores e prudência interpretativa não são as-
pectos acessórios, mas condições de validade para qualquer in-
ferência produzida a partir de dados secundários. A robustez de 
uma base nacional não elimina problemas de sub-registro, erro 
de classificação, heterogeneidade territorial do preenchimento 
ou limitações no conteúdo das variáveis. Por isso, a leitura dos 
sistemas deve sempre combinar domínio técnico, avaliação crí-
tica da qualidade da informação e clareza sobre os limites infe-
renciais dos estudos baseados em registros administrativos.

Outro ponto central desenvolvido na obra é que os siste-
mas de informação são instrumentos privilegiados para revelar 
desigualdades sociais, raciais e territoriais na saúde materno-
-infantil. Ao permitir a desagregação dos eventos por raça/cor, 
escolaridade, idade, município e características assistenciais, 
essas bases tornam visíveis iniquidades que frequentemen-
te desaparecem em médias agregadas. Prematuridade, baixo 
peso ao nascer, mortalidade neonatal, inadequação do pré-natal 
e barreiras geográficas ao parto não se distribuem aleatoriamen-
te na população; refletem processos estruturais de exclusão, de-
sigualdade de acesso e distribuição desigual de recursos e opor-
tunidades. Nesse sentido, a informação em saúde tem valor não 
apenas descritivo, mas também político, ao oferecer subsídios 
concretos para uma agenda de equidade em saúde.
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As discussões sobre linkage e integração entre bases re-
forçam ainda mais esse potencial. O relacionamento entre regis-
tros de nascimento, morte, internação e estrutura assistencial 
permite formar coortes administrativas, acompanhar desfechos 
ao longo do tempo e qualificar a própria informação disponível. 
Essa perspectiva aponta para um cenário em que os sistemas 
deixam de operar como bancos isolados e passam a compor 
uma rede analítica mais ampla, capaz de sustentar investigações 
complexas e apoiar a formulação de políticas mais responsivas 
às necessidades da população. Ao mesmo tempo, a ampliação 
dessa capacidade depende de padronização, interoperabilida-
de, qualidade dos identificadores e governança adequada dos 
dados.

Nesse contexto, os desafios contemporâneos discutidos 
no livro assumem caráter decisivo. A transformação digital do 
SUS, a expansão de plataformas de interoperabilidade, o forta-
lecimento da Rede Nacional de Dados em Saúde e o uso cres-
cente de painéis, vinculações e análises em larga escala abrem 
possibilidades promissoras para a vigilância e a gestão. Contu-
do, tais avanços somente terão sentido se acompanhados de 
proteção da privacidade, segurança da informação, qualificação 
dos registros e uso eticamente responsável dos dados. A legis-
lação e os princípios éticos que orientam o tratamento de dados 
secundários não devem ser vistos como obstáculos à pesquisa, 
mas como fundamentos de uma prática científica e institucio-
nal comprometida com a responsabilidade pública, com a não 
estigmatização dos grupos analisados e com a integridade do 
conhecimento produzido.

Por fim, este livro sustenta que o fortalecimento dos siste-
mas de informação em saúde materno-infantil é parte insepa-
rável do fortalecimento do próprio SUS. Melhorar a qualidade 
dos registros, ampliar a integração entre bases, qualificar o uso 
dos indicadores e consolidar uma cultura institucional orientada 
pela informação significa ampliar a capacidade do sistema de 
saúde de identificar necessidades, antecipar riscos, reduzir de-
sigualdades e avaliar os efeitos de suas intervenções. Em um 



69

país marcado por profundas heterogeneidades sociais e territo-
riais, conhecer melhor os eventos que envolvem gestação, par-
to, nascimento, adoecimento e morte é condição fundamental 
para formular políticas mais justas, oportunas e efetivas. Assim, 
as bases nacionais em saúde materno-infantil devem ser com-
preendidas não apenas como repositórios de dados, mas como 
instrumentos estratégicos de vigilância, pesquisa, gestão e de-
fesa da equidade em saúde.
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Esta obra foi elaborada para apresentar ao leitor uma reflexão abrangente sobre os 
sistemas de informação em saúde e sua importância para a compreensão da saúde 
materno-infantil no Brasil. Ao longo dos capítulos, são discutidos os fundamentos 
conceituais da informação em saúde, a relevância das bases nacionais para a vigilância 
epidemiológica e o papel estratégico desses sistemas na produção de conhecimento, 
no monitoramento de indicadores e na formulação de políticas públicas. A obra parte 
do entendimento de que a informação em saúde não constitui apenas um recurso 
técnico-administrativo, mas um instrumento essencial para interpretar eventos vitais, 
desigualdades em saúde e padrões assistenciais em um país marcado por profundas 
heterogeneidades sociais e territoriais. 

Ao tratar dos principais sistemas de informação utilizados na saúde materno-infantil 
brasileira, o livro aborda bases como SINASC, SIM, SIH-SUS, CNES, e-SUS APS, 
SISVAN e SINAN, destacando suas finalidades, complementaridades, potencialidades 
analíticas e limites operacionais. Em vez de apresentar essas bases de forma 
isolada, a obra propõe uma leitura integrada, demonstrando como o uso articulado 
dos sistemas amplia a capacidade de acompanhar nascimentos, óbitos, internações, 
estrutura dos serviços, condições nutricionais e agravos de relevância para a saúde 
da mulher e da criança. Nesse percurso, evidencia-se que a força dessas bases 
está não apenas em sua abrangência nacional, mas também em sua capacidade 
de subsidiar análises populacionais, avaliações de políticas e monitoramento de 
tendências epidemiológicas.

O livro também dedica atenção especial aos métodos, indicadores e aplicações 
analíticas que tornam possível transformar dados rotineiros em evidência útil para 
a saúde pública. São discutidos temas como qualidade da informação, cobertura, 
completitude, consistência, construção de indicadores, análises descritivas, 
monitoramento temporal, análise espacial, estudo das desigualdades e linkage entre 
bases de dados. Ao abordar esses procedimentos, a obra oferece ao leitor subsídios 
para compreender que a utilidade dos sistemas de informação depende tanto da 
qualidade dos registros quanto do rigor metodológico com que são analisados. Além 
disso, mostra como essas bases podem sustentar investigações sobre prematuridade, 
baixo peso ao nascer, mortalidade neonatal, anomalias congênitas, modelo obstétrico, 
hospitalizações e acesso aos serviços, ampliando o alcance da pesquisa e da 
vigilância em saúde materno-infantil.

Destinada a pesquisadores, estudantes, profissionais de saúde e gestores, esta obra 
busca contribuir para o fortalecimento do uso qualificado da informação em saúde no 
âmbito do SUS. Mais do que reunir conceitos, sistemas e métodos, propõe uma leitura 
crítica sobre o papel da informação na identificação de desigualdades sociais, raciais 
e territoriais, na proteção ética dos dados e no apoio à tomada de decisão. Ao final, 
o livro reafirma que fortalecer os sistemas de informação em saúde materno-infantil 
significa ampliar a capacidade de vigilância, aprimorar a pesquisa, qualificar a gestão 
e promover políticas públicas mais justas, efetivas e orientadas pela equidade.
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